
UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

CENTRO DE ARTES 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇAO EM ARQUITETURA E URBANISMO 

 NÍVEL MESTRADO 

 

 

 

 

 

 

SOFIA MARIA VALENTE SIMÕES DOS SANTOS 

 

 

SÃO MATEUS: DO LUGAR À VILA. 

 

 

 

 

 

 

VITÓRIA 

Março/2017 



SOFIA MARIA VALENTE SIMÕES DOS SANTOS 

 

 

 

 

 

 

 

SÃO MATEUS: DO LUGAR À VILA. 

 

 

Dissertação apresentada ao Programa de Pós-

Graduação em Arquitetura e Urbanismo da 

Universidade Federal do Espirito Santo, como 

requisito parcial para obtenção do título de Mestre em 

Arquitetura e Urbanismo, na área de concentração 

Patrimônio, Sustentabilidade e Tecnologia. 

Orientador: Prof. Dr. Nélson Pôrto Ribeiro. 

 

 

 

VITÓRIA 

2017 



Dados Internacionais de Catalogação-na-publicação (CIP)
(Biblioteca Central da Universidade Federal do Espírito Santo, ES, Brasil)

Santos, Sofia Maria Valente Simões dos, 1970-
S237s São Mateus : do lugar à vila / Sofia Maria Valente Simões 

dos Santos. – 2017.
205 f. : il.

Orientador: Nelson Pôrto Ribeiro.
Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo) – 

Universidade Federal do Espírito Santo, Centro de Artes.

1. Planejamento urbano – São Mateus (ES) – História. 2. 
Cidades e vilas. 3. Urbanização – São Mateus (ES). 4. Brasil – 
História – Período colonial, 1500-1822. I. Ribeiro, Nelson Pôrto. 
II. Universidade Federal do Espírito Santo. Centro de Artes. III. 
Título.

CDU: 72



SOFIA MARIA VALENTE SIMOES DOS SANTOS 

"SAO MATEUS: DO LUGAR A VILA" 

Dissertacao apresentada ao Programa de Pos-Graduacao em 

Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Espfrito 

Santo, como requisito final para a obtencao do grau de Mestre em 

Arquitetura e Urbanismo. 

Aprovada em 1 O de rnarco de 201 7. 

Cornlssao Examinadora 

Prof. Dr. Nelson Porto Ribeiro 
(orientador - PPGAU/UFES) 

�ra. Almerinda d 
/ \11 lv�bro externo - 

�<� 

Prof. Dr. elder Alexandre Carita Silvestre 
(membro externo - UNL) 

(via webconterencia) 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A minha família que me motiva, ampara e 

acredita todos os dias. 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Agradeço à mão superiora que me faz 

acreditar. 

 

À minha família nuclear e família maior 

composta por todos que acreditam em 

mim. 

 

A todos os professores, funcionários de 

arquivos, bibliotecas, brasileiros e 

portugueses, que me permitiram fazer o 

percurso até aqui. 

 

À CAPES que financiou esta pesquisa. 

 

 



 

RESUMO 

 

A pesquisa de mestrado - São Mateus: do Lugar à Vila - é do âmbito da História do 

Urbanismo Colonial no Brasil, trata do povoamento do rio Cricaré/ São Mateus sob a 

hipótese de que seja de longa duração, caracterizado por alguns (des)povoamentos, 

e provavelmente resultante da necessidade de aproximação de núcleos de um 

complexo urbano mais vasto, como Bahia, Espírito Santo, ou mesmo Rio de Janeiro. 

O rio Cricaré faz parte da historiografia colonial brasileira desde o primeiro século, 

tendo sido divulgado em Lisboa como um meio de se chegar às minas, através do 

Tratado da Terra do Brasil, de Pêro de Magalhães Gândavo, ca 1568; mais tarde em 

Madrid, em 1587, no Tratado descritivo do Brasil, de Gabriel Soares de Sousa e no 

início do século XVII no Livro que dá Rezão do Estado do Brasil com ilustrações de 

Teixeira Albernaz I. Tem por objetivo  identificar momentos de povoamento da região 

de São Mateus, entre o século XVI e XIX, para que concretamente possa chegar a 

um entendimento de evolução urbana de S. Mateus. A metodologia utilizada é 

própria, de pesquisa e recolha documental arquivista, e parte do pressuposto 

teórico-metodológico proposto por Reis Filho, na obra Contribuição ao estudo da 

Evolução Urbana do Brasil- 1500/1720, com base na sociologia e geografia. É 

essencial o contributo dos estudos de Beatriz Siqueira Bueno, quanto ao “conceito 

de território e suas vinculações com a cartografia,” assim como, de Pedro Almeida 

Vasconcelos, quanto à geografia urbana histórica e a cartografia. Os registros 

iconográficos, quando existentes, podem comprovar a materialização das 

estratégias ou ações dos agentes envolvidos, mas será a confrontação dos vários 

tipos de documentos de fonte primária que permitirá avaliar a continuidade, e/ou 

eficácia de princípios determinantes e reguladores do território. A partir da análise 

destes dados, obtêm-se os resultados que permitem construir mapas conjecturais, 

representativos de momentos específicos de consolidação e evolução urbana da Vila 

de S. Mateus. Assim, a pesquisa apresenta-se organizada em três capítulos. No 

primeiro capítulo, faz-se a análise do reconhecimento geográfico-histórico, através 

da iconografia cartográfica, identificam-se as continuidades e/ou mudanças na 

apropriação do espaço, materializadas no território. No segundo capítulo, dedicado 

ao povoamento, identificam-se momentos de povoamento do território. No terceiro 

capítulo, com os resultados obtidos da análise da pesquisa documental, 



apresentados nos dois capítulos precedentes, elaboram-se três mapas conjecturais, 

que compreendem o intervalo de quase 100 anos de São Mateus como Vila, visando 

o entendimento da sua evolução urbana. Conclusivamente este estudo dá a 

conhecer momentos de povoamento da região de São Mateus, entre o século XVI e 

XIX, e concretamente, o entendimento da evolução urbana da povoação de S. 

Mateus, elevada a Vila, em 1764 e Cidade, em 1848. 

Palavras chave: Planejamento urbano. Urbanismo. São Mateus (ES). História. 

Período Colonial Brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

The master's research - São Mateus: do Lugar à Vila - is part of the History of 

Colonial Urbanism in Brazil, it aims the settlement of the Cricaré / São Mateus river 

under the hypothesis that it is long-lived, characterized by some. Settlement/non 

settlement, and probably resulting from the need to approximate urban centers of a 

larger urban complex, such as Bahia, Espírito Santo, or even Rio de Janeiro. The 

Cricaré river has been part of the Brazilian colonial historiography since the first 

century, having been divulged in Lisbon as a mean of arriving at the mines, through 

the Tratado da Terra do Brasil, de Pêro de Magalhães Gândavo, ca 1568; later in 

Madrid in 1587, in Tratado descritivo do Brasil, de Gabriel Soares de Sousa and in 

the beginning of the seventeenth century in the Livro que dá Rezão do Estado do 

Brasil, com ilustrações de Teixeira Albernaz I. Its purpose is to identify moments of 

settlement in the region of São Mateus, between the sixteenth and nineteenth 

centuries, so that concretely it can arrive at an understanding of urban evolution of S. 

Mateus. The methodology used is archivist research and collection, and it sustaines 

on the theoretical-methodological assumption proposed by Reis Filho, in the work 

Contribuição ao estudo da Evolução Urbana do Brasil- 1500/1720, based on 

sociology and geography. The contribution of studies by Beatriz Siqueira Bueno on 

the "concept of territory and its links to cartography", as well as by Pedro Almeida 

Vasconcelos, on historical urban geography and cartography is essential. The 

iconographic records, when they exist, can prove the materialization of the strategies 

or actions of the agents involved, but will be the confrontation of the different kind of 

documents of primary source that will allow to evaluate the continuity, and / or 

effectiveness eficiency of  regulating principles of the territory. From the analysis of 

these data, the obtained results allows to construct conjecturative maps, 

representative of specific moments of consolidation and urban evolution of the Vila 

de S. Mateus. Thus, the research is organized in three chapters. In the first chapter, 

the analysis of the geographic-historical recognition, through the cartographic 

iconography, it identifies the continuities and / or changes in the appropriation of the 

space, materialized in the territory. In the second chapter, dedicated to the 

settlement, it identifies moments of settlement of the territory. In the third chapter, 

with the results obtained from the analysis of documentary research, presented in the 

two previous chapters, three conjectural maps are elaborated, which comprise the 

interval of almost 100 years of São Mateus as Vila, aiming at the understanding of its 

urban evolution. In conclusion, this study reveals moments of settlement in the region 

of São Mateus, between the sixteenth and nineteenth centuries, and concretely, the 

understanding of the urban evolution  of S. Mateus, elevated to “Vila”, in 1764 and 

“Cidade”, in 1848. 

 

Key words: Urban planning. Urbanism. History. Brazilian colonial period. São Mateus 

(ES).  
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1. INTRODUÇÃO: 

 

 

Renata Malcher Araújo no texto intitulado Património de Origem Portuguesa na 

América do Sul: Arquitetura e Urbanismo.1, organiza o discurso assente nas palavras 

“descobrimentos, identidades e patrimônio”, com a explicação de como era 

fundamental para Portugal, os registros de quem via e presenciava o que acontecia 

e existia deste lado do Novo Mundo, para que o outro lado do mundo descobrisse a 

nova realidade. Concretamente a Corte precisava que se descrevesse, listasse e 

relatasse todo o processo, de conhecimento e usufruto do e no além-mar, para 

garantia do seu património.  

Agora esses registos sobreviventes são as fontes primárias da historiografia do 

“lugar”, mas também a fonte para as tantas descobertas que se possam fazer a 

partir dos mesmos, sem deixar de ser em si mesmo Património/Patrimônio. 

 

Foi de um destes lugares, entre tantos da História da América Portuguesa e do 

Brasil, que este trabalho de pesquisa de Mestrado se ocupou, no âmbito da História 

do Urbanismo Colonial da atual região norte do estado do Espírito Santo, com 

enfoque no povoamento do rio Cricaré ou São Mateus, entre os séculos XVI e XIX. 

 

Na historiografia de finais do século XVI, encontramos História da Província de 

Santa Cruz a que vulgarmente chamamos de Brasil2, de autoria de Pêro de 

Magalhães Gândavo, impresso em 1576, como também o Tratado da Terra do 

Brasil,3 que aparece em 1826, no quarto volume da Collecção de noticias para a 

historia e geografia nas nações ultramarinas que vivem nos domínios portugueses 

ou lhe são visinhas, publicada pela Academia Real das Sciencias de Lisboa4. 

Segundo estudos de Capistrano de Abreu o Tratado terá sido escrito antes da 

                                                           
1
ARAÚJO, Renata Malcher de. Património de Origem Portuguesa na América do Sul: Arquitetura e 
Urbanismo. In:       . (Org.). América do Sul. Património de Origem Portuguesa no Mundo - 
Arquitetura e Urbanismo. 2. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010, p.20-45. 

2
GÂNDAVO, Pêro de Magalhães de. História da Província de Santa Cruz / Tratado da Terra do Brasil. 
In: BANDECCHI, Brasil (Org.). CADERNOS DE HISTORIA, v.1, n. 2. São Paulo: Ed. Parma, 1979, 
p. 3-95. 

3
 Ibidem, p.3-95. 

4
ABREU. Capistrano. Introdução de História. In: BANDECCHI, Brasil (Org.). CADERNOS DE 
HISTORIA, v.1, n. 2. São Paulo: Ed. Parma, 1979, p. 11-14, p. 11. 
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História, “por 1568” 5 e possivelmente o autor e amigo de Camões, terá estado no 

Brasil, em tempos do governador Mém de Sá6. Abreu caracteriza a sua obra como 

“noticias [que] em geral são excelentes, e revelam instinto geográfico.” 7 

Para o estudo que nos propomos fazer interessa particularmente por ser do primeiro 

século, ter sido conhecido em Portugal, e referir especificamente o objeto do nosso 

estudo - o rio Cricaré. 

Ainda faz parte da historiografia do século XVI, o Roteiro Geral, ou Tratado descritivo 

do Brasil, de Gabriel Soares de Sousa, escrito em 15878, mas só publicado no 

século XIX9, e os Tratados da Terra e da Gente do Brasil10, do padre jesuíta Fernão 

Cardim, das últimas duas décadas deste século. Gabriel Soares de Sousa refere a 

região compreendida entre o Porto Seguro e o Espírito Santo, da qual fala dos rios e 

de sua grande fertilidade, mencionando o Cricaré, sem referir onde se considera ser 

o limite destas capitanias. O padre Fernão Cardim refere a expectativa da ida à festa 

na aldeia de São Mateus, mas sem precisar o lugar e sem mencionar se é do padre 

Anchieta que se fará companhar à festa. É a Anchieta que a historiografia capixaba 

atribui a alteração do nome do rio de Cricaré para S. Mateus. 

No início do século XVII, encontram-se os relatórios de Diogo de Campos Moreno e 

os textos que lhe foram atribuídos11 do Livro que dá Rezão do Estado do Brasil12, 

                                                           
5
 ABREU. Capistrano. Caminhos Antigos e Povoamento do Brasil. Livraria Briguiet. 1930, p.159. 

6
 ABREU. Capistrano. Introdução de História. In: BANDECCHI, Brasil (Org.). CADERNOS DE 
HISTORIA, v.1, n. 2. São Paulo: Ed. Parma, 1979, p. 11-14. 

7
 Ibidem, p. 12. 

8 SOUSA, Gabriel Soares de. Tratado do Descritivo do Brasil de 1587. In: VARNHAGEN, F. Adolpho. 
(Org). Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, Rio de Janeiro, v. 14, p.11-355, 1851. 
9
 A Academia de Lisboa publica em 1825; F. A. Varnhagem publica pelo Instituto Histórico Brasileiro 
em 1851. Varnhagem afirma ter sido o Tratado utilizado como fonte para os seguintes escritores: 
Padre Aires Casal, Southey, Martius e Denis. 

10
 CARDIM, Fernão SJ. Tratados da Terra e da Gente do Brasil. Introduções e notas de Baptista 
Caetano, Capristano de Abreu, Rodolfo Garcia. 2. ed. Brasiliana, n. 168. São Paulo/ 
Rio/Recife/Porto Alegre: Companhia Editora Nacional, 1939. 

11
 “[...] teria chegado à Portugal, Diogo de Campos Moreno, munido com as informações necessárias 
para escrevê-lo, o que provavelmente fez, entre 1612 e 1613, antes de regressar para o Brasil no 
ano seguinte, onde foi participar das guerras de conquista do Maranhão. Varnhagen e Hélio Viana, 
atribuem a autoria ao Sargento-mor Diogo de Campos Moreno”. MOURA FILHA, Maria Berthilde. O 
Livro que dá "Rezão do Estado do Brasil" e o Povoamento do Território Brasileiro nos Séculos XVI e 
XVII. CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto, 2003, v. 2, p. 592. 

12
 Este livro é o códice intitulado “Rezão do Estado do Brasil no Governo do Norte somete asi como o 
teve dõ Diogo de Meneses até o anno de 1612”, (MORENO, Diogo de Campos. Razão do Estado 
do Brasil. Biblioteca Pública Municipal do Porto. 1616. Porto). Existe mais do que um exemplar 
manuscrito deste Livro que dá Rezão do Estado do Brasil. Produzido durante a União Ibérica, 
integrado nas Relações Topográficas de Castilla y Geográficas de las Índias. (ARAÚJO, Renata 
Malcher de. Património de Origem Portuguesa na América do Sul: Arquitetura e Urbanismo. In:       . 
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ilustrado pelo cartógrafo João Teixeira Albernaz13, que constituem importantes 

fontes primárias documentais e iconográficas, porque revelam conhecimento da 

região em estudo, seus agentes e interesses. 

Considera Renata Araújo que “O texto mais importante da produção histórica do 

século XVII é a História do Brasil14 de Frei Vicente de Salvador,”15 escrito antes de 

1627, conhecido pelos escritores do século XVIII, mas só publicado no século XIX16.  

Capistrano de Abreu analisando esta obra escreve: 

A sua Historia não repousa sobre estudos archivaes. [...] Dahi certa 
laxidão do seu livro: muitos factos omitidos que hoje conhecemos e 
que ele com mais facilidade e mais completamente poderia ter 
apurado [...] A Historia possue um tom popular, quasi folk lorico [...]. 
Com seus efeitos e suas lacunas, o livro de Fr. Vicente é ainda um 
testemunho de primeira ordem. Que seria si o tivessemos 
completo!17 (Grifo do autor). 

Frei Vicente Salvador apenas menciona o “rio Bricaré” relatando a batalha que 

implica a morte de Fernão de Sá, filho do terceiro governador geral do Brasil, Mém 

de Sá.18 

No século XVIII, a única obra editada em português é do baiano Sebastião da Rocha 

Pitta, a História da América Portuguesa, desde o ano mil quinhentos do seu 

descobrimento, até o final de 1724, no ano de 173019. Descreve fauna, flora e os 

índios brasileiros, mas detém-se pouco sobre a história da ocupação do território. 

                                                                                                                                                                                     
(Org.). América do Sul. Património de Origem Portuguesa no Mundo - Arquitetura e 
Urbanismo. 2. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010, p.26). 

13
 Cf. CORTESÃO, Jaime. Cabral e as origens do Brasil. Rio de Janeiro: Ministério das Relações 
Exteriores, 1944. Tomo I; ______. História do Brasil nos velhos mapas. Rio de Janeiro: Ministério 
das Relações Exteriores, 1965. Tomo I; MOTA, Avelino Teixeira; CORTESÃO, Armando. 
Portugaliae monumenta cartographica. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1960. 

14
 SALVADOR, Vicente do. História do Brasil. In: Anais da Biblioteca nacional do Rio de Janeiro, 

v.13, 1885-1886. Rio de Janeiro, 1889. 
15

ARAÚJO, Renata Malcher de. Património de Origem Portuguesa na América do Sul: Arquitetura e 
Urbanismo. In:        . (Org.). América do Sul. Património de Origem Portuguesa no Mundo - 
Arquitetura e Urbanismo. 2. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010, p.20. 

16
ABREU. Capistrano. Introdução de História do Brasil. In: Anais da Biblioteca Nacional do Rio de 

Janeiro, v.13.1885-1886. Rio de Janeiro, 1889, p. I-XIX. 
17

 Ibidem, p. XVII-XVIII. 
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 SALVADOR, op.cit., p. 67-68, nota 14. 
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 ROCHA PITTA, Sebastião. História da América Portuguesa, desde o ano mil quinhentos, do seu 
descobrimento, até o de mil setecentos e vinte e quatro. Lisboa: Officina Joseph Antonio da Silva, 
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No século XIX, a primeira publicação no Brasil, em 1817, é a Corografia Brasílica ou 

Relação histórico-geográfica do Reino do Brasil, do padre Manuel Aires do Casal.20 

Em 1819, é editada em Londres a History of Brazil, de Robert Southey21, traduzida 

em 1862 por Luiz Joaquim de Oliveira e Castro, com anotações do cônego 

Fernandes Pinheiro.22 Ao contrário da obra de Aires do Casal, que menciona o rio 

Cricaré ou São Mateus, por várias vezes, esta última só refere o “rio Quiricaré” e a 

batalha na qual morreu Fernão de Sá, na sequência dos episódios de confronto 

entre os índios e os portugueses, nas capitanias do Porto Seguro e Espírito Santo23.  

Em 1820 é publicado pela Imprensa Nacional do Rio de Janeiro, as Memorias 

históricas do Rio de Janeiro e das províncias anexas à jurisdicção do Vice-Rei do 

Estado do Brasil, dedicadas a El-Rei Nosso Senhor D. João VI, do Monsenhor 

Pizarro e Araújo24. Esta obra dedica três páginas à freguesia de S. Mateus. Sendo 

obra bastante completa e abrangente provoca estranheza que em relação ao objeto 

deste estudo não cite fontes. No entanto, parece ser desta que Basílio Daemon25, o 

bispo Nery26, Mário Aristides Freire27 e Eliezer Nardoto28, se baseiam quando 

abordam a história de São Mateus. 

 

No que concerne à historiografia do período colonial do Espírito Santo, Gabriel 

Bittencourt, no artigo A pesquisa de fontes primárias e a produção historiográfica do 
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 AIRES DE CASAL, Manuel. Corografia Brasílica. Rio de Janeiro: Imprensa Régia, 1817. 
Biblioteca Digital. 
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SOUTHEY, Robert. História do Brazil. Rio de Janeiro: Livraria B. L. Garnier, 1862. 6 v. 
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Senhor D. João VI. Rio de Janeiro: Imprensa Régia, 8 v. 1820. Biblioteca digital do Senado. 
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DAEMON, Basílio Carvalho. PROVÍNCIA DO ESPÍRITO SANTO: sua descoberta, história 
cronológica, sinopse e estatística. Coordenação, notas e transcrição de Maria Clara Medeiros 
Santos Neves. 2. ed. Vitória: Secretaria de Estado da Cultura; Arquivo Público do Estado do Espírito 
Santo, 2010. 1. ed. 1879. 
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NERY, João Batista Correia. Carta pastoral despedindo-se da diocese do Espírito Santo 
seguida de algumas notícias sobre a mesma diocese. Campinas: Tipografia a vapor Livro Azul, 
1901. 
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FREIRE, Mário Aristides. A capitania do Espírito Santo: crônicas da vida capixaba no tempo dos 
capitães-mores - 1535/1822. 2.ed. Vitória: Cultural-ES; Flor & Cultura, 2006. 
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NARDOTO, Eliezer Ortolani e LIMA, Herinéa. História de São Mateus. 2.ed. São Mateus: Edal 
Editora, 2001. 
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Espírito Santo29, caracteriza-a pelo “autodidatismo e técnicas de pesquisa e 

investigação superadas, calcados quase sempre nas mesmas fontes e temas.” 

Refere como pioneiras a Memória para servir a historia da Capitania do Espírito 

Santo, atribuída a Francisco Alberto Rubim, entre 1616-1618 e publicada em Lisboa, 

em 184030 e Informação que Francisco Manoel da Cunha deu sobre a capitania do 

Espírito Santo, 181131. Francisco Alberto Rubim refere fatos do povoamento do rio 

São Mateus, ao contrário desta última que não refere São Mateus. 

Getúlio Neves é da opinião que é “o primeiro texto da historiografia espírito-santense 

a Informação do capitão-mor Inácio João Mongiardino ao Governador da Bahia 

sobre a Capitania do Espírito Santo32 [...] texto datado de 1790.”33 Nesta Informação 

é bem claro que os dados apresentados referem-se à capitania do Espírito Santo, 

cujos limites com o Porto Seguro se fazem pelo rio Doce. Portanto não trata da 

região de S. Mateus.34 

Acrescentam-se os Apontamentos feitos pelo bispo do Rio de Janeiro quando de 

sua visita à capitania do Espirito Santo nos anos de 1812 e 1819, publicados apenas 
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BITTENCOURT, Gabriel A. de Mello. A pesquisa de fontes primárias e a produção historiográfica do 
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p. 5-13, 1981, p.6-7. 

30 RUBIM, Francisco Alberto, Memorias Para Servir à Historia até o Anno de 1817 e Breve Noticia 
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publicada em 1840 por um capixaba, na Imprensa Nevesiana, de Lisboa, texto de autoria de seu 
pai, o governador Francisco Alberto Rubim. Este texto foi também publicado no n.º XIX da Revista 
do IHGB, de 1856, sob o título Memória Estatística da Província do Espírito Santo no anno de 1817, 
por Francisco Alberto Rubim, seguido por Notas, Apontamentos e Notícias para a História da 
Província do Espírito Santo, conjunto de documentos coletados por José Joaquim Machado de 
Oliveira, [...]. Esse trabalho de Francisco Alberto Rubim foi, por muito tempo, tido como o primeiro 
texto de caráter historiográfico sobre a capitania do Espírito Santo.” (NEVES, Getúlio Marcus 
Pereira. Brás da Costa Rubim e a historiografia do Espírito Santo. In: Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico do Brasil, Rio de Janeiro, a. 173, n. 457, p.99-107, 1981, p.99.). 

31
CUNHA, Francisco Manoel da. Ofício dirigido em 1811 por Francisco Manoel da Cunha ao conde de 
Linhares sobre a capitania, hoje província, do Espírito Santo. In: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico do Brasil, Rio de Janeiro, V.12, p.511-518, 1849. 

32 INFORMAÇÃO do capitão-mor Inácio João Mongiardino ao governador da Bahia sobre a capitania 

do Espirito Santo. AHU_ACL_CU_005. Cx.72, D.13.858.  Vitória, 1790. 
33

 NEVES, Getúlio Marcus Pereira. Brás da Costa Rubim e a historiografia do Espírito 

Santo.In: Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Brasil, Rio de Janeiro, a. 173, n. 457, 
p.99-107, 1981, p.99. 

34 INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES. Documentos Capixabas. V.1. (Org.) LEAL, João 

Eurípedes Franklin. Vitória: FJSN, 1978, p.45. 
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em 200235. Trata-se dos apontamentos pessoais do então bispo do Rio de Janeiro, 

Espírito Santo e Porto Seguro, D. José Caetano da Silva Coutinho.  Bastante ricos 

de observação, poder de análise sobre os povos e terras por onde passou, com a 

capacidade de relacionar o que via com as realidades circunvizinhas. É a primeira 

fonte que com detalhe descreve a Vila de S. Mateus e outras localidades adjacentes, 

quanto aos aspectos pertinentes ao urbanismo. E ainda duas obras de Braz da 

Costa Rubim, a NOTICIA chronologica dos factos mais notaveis da historia da 

provincia do Espirito Sancto desde o seu descobrimento até a nomeação do governo 

provisorio, publicada em 1856,36 e o Dicionário topográfico da província do Espírito 

Santo, de 1862,37 ambos publicados pela Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro. 

A relação de Gabriel Bittencourt continua com a Memória Statistica da Província do 

Espírito Santo Escrita no anno de 182838, de Ignácio Accioli de Vasconcellos, 

publicada em 197839; Ensaios sobre a história e estatística da Província do Espírito 

Santo40, de José Marcelino Pereira Vasconcelos, de 1858. Ainda no século XIX, 

publica-se no Rio de janeiro, História da Província do Espírito Santo, de Misael 

Pena41, e Cezar Augusto Marques, publica o seu Dicionário histórico geográfico e 

estatístico da Província do Espírito Santo42, ambos no mesmo ano de 1878, e no 

ano a seguir, Basílio de Carvalho Daemon, a Província do Espírito Santo – sua 
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ACHIAMÉ, Fernando. O sistema colonial e a "boa tradição". In FREIRE, Mário Aristides. A 
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1822.  2.ed. Vitória:  Cultural-ES; Flor e Cultura, 2006, p. 15-17, p.15.  
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Espírito Santo. Vitória, Tip. de P. A. d’Azeredo, 1858. 
41

PENA, Misael Ferreira. História da Província do Espírito Santo. Rio de Janeiro: Typographia. de 

Moreira, Maximo &C., 1878. 
42

MARQUES, César Augusto, Diccionario Historico, Geografico e Estatistico da Provincia do 

Espirito Santo. Rio de Janeiro, Typographia Nacional, 1878, Vitória, Arquivo Público Estadual, 
2003, Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Biblioteca Digital. 



20 
 

descoberta, história cronológica e sinopse e estatística 43. Todos estes de interesse 

para melhor entender os contextos e políticas da Província do Espírito Santo. 

No século XX, as revistas publicadas da fundação do Instituto Histórico e Geográfico 

do Espírito Santo, entre 1916 e 1966; Levy Rocha, A Viagem de D. Pedro II no 

Espírito Santo44, de 1960, mas, sobretudo, a História do Estado do Espírito Santo45, 

de José Teixeira de Oliveira, publicada em 1951, no Rio de Janeiro e em 1975, pela 

Fundação cultural do Espírito Santo, destacando-se esta obra por apresentar volume 

significativo de citações de fontes primárias. De 1945, a publicação de A Capitania 

do Espírito Santo: crônicas da vida capixaba no tempo dos capitães-mores - 

1535/182246, de Mário Aristides Freire, que esteve esgotada por muitos anos, tendo 

sido republicada após o trabalho da década de 70, de Fernando Achiamé e do 

Arquivo Público do Estado47, apresenta também número significativo de fontes 

primárias, no entanto é escassa quanto à história de São Mateus. 

Bittencourt apresenta como o “verdadeiro despertar [...] capixaba para as fontes 

primárias”, o I SIMPOSIO DE HISTÓRIA de 197248, promovido pelo Departamento 

de História da Universidade Federal do Espírito Santo, com a comunicação Em 

defesa da Memória Capixaba do professor Guilherme dos Santos Neves, onde lança 

também a campanha para que se salve e preserve o pouco do nosso espólio 

cultural, que só por milagre ainda nos resta, provocando motivação para o 

levantamento e catalogação de documentos e monumentos. A partir de 1975 com a 

pós-graduação de alguns professores da UFES surgem trabalhos monográficos com 

base em fontes primárias, “dos Arquivos do Rio de Janeiro e São Paulo, o Arquivo 

Público Estadual, arquivos particulares, paroquiais, municipais e judiciários do 
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Espírito Santo”49, tendo resultado destas pesquisas algumas dissertações de 

mestrado e alguns textos, entre outros: Os primeiros anos: conflitos nas colônias 

agrícolas espirito - santenses (1847-1882), de Renato José Costa Pacheco e O café 

na formação da infra-estrutura capixaba (1870/1889) de Gabriel Augusto de Mello 

Bittencourt do ano de 1978.50 Portanto, trabalhos que contemplam o fim do século 

XIX. 

Serão os escritores baianos que publicarão no início do século XX, significativa 

informação sobre as questões do povoamento e da história de São Mateus, com 

base em documentos coloniais, dos arquivos brasileiros e portugueses: em 1906, 

Felisbelo Freire publica a História territorial do Brasil51 e Braz do Amaral, em 1917, 

Limites do Estado da Bahia: Bahia-Espirito Santo52. Estas obras são de grande 

contributo para esta pesquisa. 

A partir de 1992, com o Projeto Resgate, financiado pelo Ministério da Cultura e 

coordenação de Esther Caldas Bertoletti - que tornou muito mais operacional o 

acesso aos documentos do Brasil colonial existentes em Portugal - novas pesquisas 

acadêmicas, passaram a ter diferentes subsídios de fontes primárias. Resultante 

disso, algumas reedições de monografias, engrossaram as publicações com textos 

de introdução, prefácios, mas, sobretudo com notas de rodapé. Exemplo bastante 

significativo é a segunda e última edição da Província do Espírito Santo, de Basílio 

Daemon, coordenação, notas e transcrição de Maria Clara Medeiros Santos Neves, 

de 2010.53 

Contudo, a pesquisa de assuntos que extrapolem os pertinentes à capital do estado 

do Espírito Santo são poucos, e quando existem, nos capítulos de enquadramento 
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histórico ou semelhantes, persistem em utilizar as mesmas monografias do anterior 

milênio. 

O pesquisador Luiz Cláudio Moisés Ribeiro expressa desta maneira: 

Estudar o passado de uma capitania como o Espírito Santo é 
assunto complexo e agravado pela perda de fontes e pela 
inexistência de produção historiográfica crítica e vigorosa. [...] Além 
disso, muito da documentação de interesse do Espírito Santo pode 
ainda estar em outros arquivos públicos brasileiros aguardando 
identificação e transcrição paleográfica. Portanto, as investigações 
de história do Espírito Santo português, isto é, colonial, ainda 
demandarão muito esforço e investimento permanente.54 (Grifo do 
autor). 

 

Relativamente à historiografia do norte do estado, especificamente à região de São 

Mateus, nos últimos dez anos, encontram-se duas pesquisas nos programas de pós-

graduação da Universidade de São Paulo: História agrária do Espírito Santo no 

século XIX: a região de São Mateus, de 2007, de Anna Lúcia Côgo55 e A Escravidão 

em São Mateus: economia e demografia (1848-1888), de 2011, de Maria do Carmo 

de Oliveira Russo56. Estas pesquisas embora se sirvam de outras fontes para o 

cerne das questões estudadas, recorreram, para os respectivos enquadramentos 

históricos, obrigatoriamente à única historiografia local existente, a História de São 

Mateus57, caracterizada pelos mesmos problemas já apontados por Gabriel 

Bittencourt ou Luiz Ribeiro. De referir também, a tese de doutorado De Projeto a 

Processo Colonial: índios, colonos e autoridades régias na colonização reformista da 

antiga Capitania de Porto Seguro (1763-1808), de 2012, de Francisco Cancela do 

programa de pós-graduação em História da Universidade Federal da Bahia, que 

apresenta a historiografia da nova capitania, criada por D. José I, por meio de 

instruções régias claras e precisas de ocupação do território, e que inclui a região de 

São Mateus. Esta tese apresenta um conjunto significativo de manuscritos coloniais, 
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apresenta o projeto pombalino da América portuguesa na capitania de Porto Seguro, 

no qual se insere a Vila Nova de São Mateus, elevada em 1764.58 

Da História do urbanismo especificamente, é de destacar o trabalho de Aroldo de 

Azevedo, Vilas e Cidades do Brasil Colonial59, de 1956, com forte influência de 

Jaime Cortesão. Em 1959, Tito Lívio Ferreira e Manuel Rodrigues Ferreira 

apresentam o capítulo Urbanismo no Brasil Província, na História da Civilização 

Brasileira, onde apresentam cartas régias de fundação de algumas vilas do Brasil 

colônia. Em 1968, de Paulo Santos, o texto Formação de Cidades no Brasil 

Colonial60, apresentado no V Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, em 

Coimbra. No mesmo ano é publicado o trabalho de Nestor Goulart Reis Filho, 

Contribuição ao estudo da Evolução Urbana do Brasil- 1500/172061, com base na 

sociologia, geografia e economia defende o conceito de urbanização como 

materialização de processos sociais, apresentando a formação urbana do Brasil 

como um sistema de núcleos urbanos e resultante de uma política urbanizadora. Em 

1979, nos Estados Unidos, Roberta Marx Delson edita New Towns for Colonial 

Brazil, onde analisa o urbanismo pombalino no Brasil, publicado em português, em 

1997, como Novas Vilas para o Brasil-Colónia: Planejamento Espacial e Social no 

Século XVIII. 62 

São de referir em Portugal, de 1956, Luís da Silveira, Ensaio da Iconografia das 

Cidades Portuguesas do Ultramar63, e A Cidade Ideal do Renascimento e as 

Cidades Portuguesas da Índia64, de Mário Tavares Chicó. Na década de 1960, os 

estudos orientados pelo geógrafo Orlando Ribeiro sobre a cidade em Portugal 
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continental e no ultramar65, viria a influenciar largo número de pesquisadores 

geógrafos e arquitetos. Destaca-se o trabalho de 1985, de Bernardo José Ferrão, 

Projeto e transformação urbana do Porto na época dos Almadas – 1758/181366, 

como também, os estudos de José Manuel Correia Fernandes, centrados na 

continuidade da cidade medieval portuguesa nos estabelecimentos insulares de 

Expansão, destacando-se A cidade portuguesa: um modo característico de espaço 

urbano,67 de 1991.  

Paralelamente, em 1984, José Eduardo Horta Correia com Vila Real de Santo 

António: Urbanismo e Poder na Política Pombalina68 dá continuidade ao estudo de 

José-Augusto França, lançando, sobretudo, o conceito de “Escola Portuguesa de 

Arquitetura e Urbanismo”. 

Também nesta década o arquiteto brasileiro, Paulo Ormindo de Azevedo realiza 

estudos sobre o urbanismo ibero-americano entre os séculos XVI e XVIII, que reúne 

numa coletânea publicada em Sevilha, em 1990, intitulada Urbanismo de trazado 

regular en los primeros siglos de la colonización brasileña 69, que é reeditada em 

Portugal, em 199870, sob a coordenação de Helder Carita e Renata Malcher Araújo, 

no âmbito do projeto A Cidade como Civilização: Universo Urbanístico Português 

1415-1822, promovido pela Comissão Nacional para as Comemorações dos 

Descobrimentos Portugueses, que tem como terceiro comissário o pesquisador 

Walter Rossa. Deste último pesquisador destaca-se, entre outros, A Urbe e o Traço: 

uma década de estudos sobre o urbanismo português71, que reúne em 2002, vários 

textos produzidos ao longo da sua carreira, centrando suas reflexões no que designa 
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por “urbanismo regulado” ou praxis urbanística da Escola Portuguesa de Urbanismo. 

Também o comissário e pesquisador Helder Carita apresenta o entendimento de 

práticas urbanísticas de continuidade entre a idade média e a modernidade, na 

investigação apresentada em 1998, Lisboa Manuelina e a formação de modelos 

urbanísticos da Época moderna (1495-1521)72. Da pesquisadora arquiteta brasileira 

Renata Araújo é de destacar a tese de mestrado orientada pelo professor português, 

José Eduardo Horta Correia, que resultou na publicação de As Cidades da 

Amazónia no Século XVIII: Belém, Macapá e Mazagão73, em 1998.  

De referir também os estudos coordenados pelo arquiteto português Manuel Teixeira 

sobre morfologias urbanas de cidades de origem portuguesa, com publicação em 

1999, com o título O urbanismo português, séculos XIII-XVIII: Portugal-Brasil74. 

 

No que concerne especificamente a esta pesquisa de mestrado - São Mateus: do 

Lugar à Vila - é do âmbito da História do Urbanismo Colonial no Brasil, tem por 

hipótese que o povoamento da região de S. Mateus seja de longa duração, tendo 

sido iniciado no século XVI, caracterizado por alguns (des)povoamentos, e 

provavelmente resultante da necessidade de aproximação de núcleos de um 

complexo urbano mais vasto, como Bahia e Rio de Janeiro. 

O objeto da pesquisa é o território das adjacências do rio Cricaré / S. Mateus. Uma 

vasta região que se encontra entre o território de Porto Seguro e do Espírito Santo, e 

por isso, ao longo da sua história entre os interesses político-administrativos, mas 

também religiosos e sociais, quer do poder do norte – Bahia e Porto Seguro, quer do 

sul - Espírito Santo e Rio de Janeiro. O território de São Mateus, até 1823, esteve 

sob as mais diversas jurisdições, ora da Bahia, ora do Rio de Janeiro, ou mesmo 

simultaneamente, sendo que só por alguns momentos, vinculado ao Espírito Santo. 

O estudo compreende o entendimento histórico do Lugar, enquanto sítio que se 

nomeia, que se desbrava, onde se inicia uma pequena povoação, mas que também 
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não deixa de ser um sítio mais vasto, num sentido mais abrangente e que diz 

respeito à região das margens do rio Cricaré/São Mateus, de forma a identificar as 

ações, que direta ou indiretamente, tenham promovido o conhecimento e exploração 

de todo este território. Estas ações levaram, em algum(s) momento(s), à ocupação 

do território, em um ou mais núcleos, e à elevação da Vila Nova de S. Mateus, em 

1764. 

Este estudo estende-se até ao século XIX, de forma a entender as estratégias e 

ações que levaram a vila, enquanto centro urbano de extensa região rural, ao seu 

apogeu económico e consolidação como núcleo urbano.  

Por outras palavras, procura-se entender a origem e evolução da formação da 

povoação do rio S. Mateus, ao norte do estado do Espírito Santo, que se sabe que a 

partir 1826, apresenta uma economia de exportação de farinha de mandioca, que 

constitui o sustentáculo da balança comercial do Espírito Santo75.  

Objetiva-se identificar momentos de povoamento da região de São Mateus, entre o 

século XVI e XIX, para que concretamente se possa chegar a um entendimento de 

evolução urbana da povoação de S. Mateus, que uma vez com o seu centro urbano 

consolidado é elevada a Vila, tornando-se núcleo urbano e por isso elevada a 

Cidade, em 1848. 

Para isso, parte-se do pressuposto teórico-metodológico proposto por Reis Filho, 

na obra Contribuição ao estudo da Evolução Urbana do Brasil- 1500/1720, com base 

na sociologia e geografia, como também nos fatores econômicos e politico-

administrativos76, por se entender que se trata de analisar um processo dinâmico de 

urbanização de longa duração, com mecanismos, ações e estratégias, que 

permitiram a evolução deste núcleo menor dentro da rede urbana que constitui a 

história do urbanismo colonial da América Portuguesa. 

A metodologia utilizada é própria, de pesquisa e recolha documental arquivista, de 

forma a reunir informação de fonte primária, ou secundária, referente à região em 

análise. Faz parte desta recolha documental a iconografia histórica da região. Para a 
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análise destes documentos é essencial o contributo dos estudos de Beatriz Siqueira 

Bueno77, quanto ao “conceito de território e suas vinculações com a cartografia”,78 

assim como, de Pedro Almeida Vasconcelos que sintetiza a importância da 

geografia urbana histórica e, por conseguinte, da cartografia: 

Para a geografia urbana histórica, a cartografia de cada época tem 
uma importância fundamental – apesar das imprecisões, das 
impossibilidades de uma mensuração correta, das diferenças de 
escala etc. – porque os próprios mapas são marcos definitivos 
de etapas das transformações [...], nos dando uma informação 
precisa (em diferentes graus) do que já existia, do que estava 
consolidado, e do que tinha importância em ser registrado e 
mapeado (desde a superfície documentada, até o que é 
representado ou colocado em destaque).79 (Grifo nosso). 

 

Para um melhor entendimento dos registros cartográficos e dos processos de 

ocupação do lugar, faz-se necessário o entendimento da morfologia geofísica 

marítima e da costa da região.  

Para registro destas pesquisas que se desenvolvem paralelamente e 

independentemente, elaboram-se grelhas cronológicas - linhas do tempo - em 

suporte informático – onde se reúne toda a informação recolhida. Estas grelhas 

permitem organizar dados que dizem respeito tanto à dimensão tempo como 

espaço. Estas também ajudam no entendimento dos intervalos temporais e dos 

fatores constantes ou não, do processo espacial. Consequentemente, ajudam na 

seleção dos períodos a analisar, como também, permitem uma leitura mais 

orientada da análise cartográfica em relação a dados ou suposições históricas. 

A partir destas grelhas, também se pode verificar agentes envolvidos, princípios, 

estratégias e ações destes agentes no espaço territorial. A materialização, destas 
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estratégias e ações, pode ser observada, comprovada ou não, nos registros 

iconográficos, quando existentes. Será a confrontação dos vários tipos de 

documentos de fonte primária que permitirá avaliar a continuidade, e/ou eficácia 

destes princípios determinantes e reguladores deste território. A partir destes dados, 

obtêm-se os resultados que permitem construir mapas conjecturais, representativos 

de momentos específicos de consolidação e evolução urbana da vila de S. Mateus. 

Assim, a pesquisa apresenta-se organizada em três capítulos, para além das 

considerações finais. No capítulo1, intitulado Reconhecimento do Lugar – Cricaré / 

São Mateus, faz-se a análise do reconhecimento geográfico-histórico, através da 

iconografia cartográfica, com o objetivo de identificar as continuidades e/ou 

mudanças na apropriação do espaço, que possam ter sido materializadas no 

território. No capítulo 2, dedicado ao povoamento, identificam-se momentos de 

povoamento do território, segundo a hipótese de que o reconhecimento do rio 

Cricaré/S. Mateus tenha resultado do interesse nas riquezas naturais, que desde o 

primeiro século de colonização do Brasil já se dissera e promovera. No capítulo 3, 

Evolução Urbana da Vila de S. Mateus, com os resultados obtidos da análise da 

pesquisa documental, apresentados nos dois capítulos precedentes, elaboram-se 

três mapas conjecturais, que compreendem o intervalo de 100 anos de São Mateus 

como Vila, visando o entendimento da sua evolução urbana. 

 

Conclusivamente este estudo dá a conhecer momentos de povoamento da região 

de São Mateus, entre o século XVI e XIX, e concretamente, o entendimento da 

evolução urbana da povoação de S. Mateus, elevada a Vila, em 1764 e Cidade, em 

1848. 

A relevância desta pesquisa é a de reunir informação relativa a um território com 

cinco séculos de história, referido pela primeira historiografia colonial do Brasil, do 

século XVI, mas que por circunstâncias diversas e alheias a grande parte dos 

historiadores do Estado, ao qual o território pertence a menos de dois séculos, se 

manteve pouco estudado, divulgado e consequentemente pouco conhecido. Uma 

vez reunida esta informação e representada no tecido urbano consolidado em 

mapas conjecturais, passa a constituir importante contributo para a História do 

Urbanismo do norte do Estado do Espírito Santo, da qual o Sítio Histórico do Porto 
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de S. Mateus, em 1976, passou a fazer parte por ter sido reconhecido com o 

primeiro Tombamento da Secretaria da Cultura do Estado do Espírito Santo, como 

Patrimônio Histórico e Arquitetônico. 
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2.       CAPÍTULO 1: Reconhecimento do Lugar – Cricaré / São Mateus: 

Estudar um lugar passa por entender o seu território, resultante da sua própria 

constituição geomorfológica, que determina os seus acidentes geográficos, 

acessibilidades, fronteiras naturais. A estes se conjugam contextos e vários agentes, 

que articuladamente acabam por determinar, ou não, o povoamento do Lugar. 

Neste capítulo objetiva-se identificar continuidades e/ou mudanças na apropriação 

do espaço, que possam ter sido materializadas no território. Analisa-se o contexto 

geográfico - como promotor ou dificultador de acessibilidades – mas também o 

contexto histórico - em que momento este Lugar possa ter estado enquadrado nas 

políticas de povoamento do território colonial brasileiro.  

O reconhecimento pela iconografia cartográfica é essencial neste tipo de análise, 

geográfico-histórica, por permitir analisar continuidades e mudanças na apropriação 

do espaço, como também de que forma e em que momentos as políticas se 

materializaram no espaço territorial, que não deixa de ser temporal. 

A acrescentar que a paisagem que o observador viu, ao longo destes quatro 

séculos, não é tão estanque, nem inerte, quanto as palavras ou iconografia que 

possa ter registrado, mas que estas solidificaram e também caracterizaram para 

sempre o lugar. Assim, os relatos de viagem também fazem parte da análise que se 

apresenta neste capítulo. 
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2.1. Reconhecimento pela geomorfologia do Lugar. 

Analisando a posição geográfica da região onde se insere o rio S. Mateus (Figura 1), 

relativamente ao oceano atlântico e aos recifes dos Abrolhos nas suas 

proximidades, podem-se antever as inúmeras dificuldades para se navegar nesta 

costa.  

Figura 1- São Mateus e a costa atlântica desde o Porto Seguro até o Rio de Janeiro. 

 

Fonte: Recorte de mapa, elaborado pelo autor a partir do Google Earth, 2016. 

 

A historiografia, no entanto, nem sempre considera esta dificuldade quando aborda o 

pouco desenvolvimento ou isolamento da capitania do Espírito Santo, optando por 

justificar pela presença do índio ou pela muralha natural que a coroa portuguesa 

teria promovido em prol da defesa das Minas Gerais. 

Da leitura dos vários documentos coloniais, manuscritos, relatórios de governo da 

Província, relatos de viagem e até mesmo cartografia, é flagrante as consequências 

da difícil acessibilidade à região situada entre o Rio Doce e Caravelas. 
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Alguns especialistas – geógrafos, geólogos e biólogos visitaram o Espírito Santo, no 

século XIX, com o objetivo de conhecer o novo mundo. Produziram desenhos, 

relatos, esquemas e histórias sobre cada lugar. Mas poucos foram os que passaram 

do rio Doce para o norte. 

Por essa razão, também poucos se dedicaram a conhecer a região, que é objeto 

deste estudo. Sobretudo porque viajavam da Bahia para vitória, pelo alto mar 

contornando os Abrolhos, como o inverso também, pelas razões acima apontadas, 

podendo-se observar em parte pela Figura 1. 

Os relatos de atravessamento passando pela barra do rio São Mateus, por terra, 

mais precisamente pelas praias, utilizando a “Estrada do mar”, são dos padres 

jesuítas1, do século XVIII; do príncipe Wied-Neuwied2, de 1816; do bispo José 

Caetano Coutinho3,de 1819, como também do geógrafo Hartt4, de 1865. Somente a 

partir do diário do bispo e dos estudos do geógrafo Hartt, ambos publicados muitos 

anos depois, é que se obtêm informações sobre as povoações da região de São 

Mateus. 

Pelo mapa da viagem ao Brasil do príncipe Wied-Neuwied fica-se a saber que o seu  

percurso foi para norte, pela sofrida “Estrada do Mar”, que a passagem pela “P. da 

B. de S. Matthaeus” - povoação da Barra de São Mateus - foi em janeiro de 1816 e 

que não visitou a “P. de S. Matthaeus” – povoação de São Mateus. Wied-Neuwied 

nem mesmo apresenta a indicação do lugar desta povoação, escrevendo o seu 

nome sobre a linha que representa o rio. Através do levantamento cartográfico que 

acompanha a edição analisada, pode-se saber como era conhecida a hidrografia da 

região, no sertão junto às Minas Gerais, mas não junto à costa, pois para além do 

grafismo que indica os rios principais, é inexistente qualquer outra informação de 

todas as bacias hidrográficas junto à costa. No caso da bacia do rio S. Mateus não 

existe qualquer informação sobre a morfologia da sua foz e sobre a extensão até à 

                                                           
1 LEITE. Serafim, S.J. Aldeia dos Reis Magos. In: Revista do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional. n. 8. p. 189-210. 1944.  
2 WIED-NEUWIED. Viagem ao Brasil. Itatiaia, Universidade de São Paulo, 1989. 
3COUTINHO, D. José Caetano da Silva. O Espirito Santo em Princípios do Século XIX. 

Apontamentos feitos pelo bispo do Rio de Janeiro quando de sua visita à capitania do 
Espirito Santo nos anos de 1812 e 1819. [Vitória]: Estação Capixaba e Cultural, 2002. 

4 HARTT, Charles Frederick. Geografia e geologia física do Brasil. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1941. 1. ed. 1870. 
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bifurcação do rio nos braços do norte e sul, nem mesmo a descrição de zonas de 

manguezais ou qualquer afluente. 

Morfologicamente será somente pelo geógrafo Charles Hartt, com Geografia e 

Geologia do Brasil 5, de 1865, que se tomará conhecimento da caracterização da 

região, com bastante detalhe e critério. 

Utiliza-se, nesta pesquisa, a Carta Geographica S. D. Technica, de 19226, para 

ajudar na leitura da descrição do geólogo (Figura 2). 

Figura 2 - Identificação do relevo e zona envolvente do Rio São Mateus: 

 

LEGENDA:       cabeceiras dos braços norte e sul do rio S. Mateus;         identificação de localidades 
referidas pelo geólogo Hartt. Fonte: Carta Geographica S. D. Technica – Carta internacional do 
mundo: quadro de união das folhas brasileiras, carta nº41. Clube de Engenharia (Rio de Janeiro, RJ), 
1922. 

 

Relativamente à costa e o percurso que fez entre o rio Doce e São Mateus, Hartt 

informa: 
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[...] estende-se uma praia de areia, interrompida unicamente por uma 

ou duas barras do rio, tendo por trás, entre a praia e as costas 

alcantiladas terciárias, uma área larga de pântanos e lagoas, — 

região quase intransitável, e ainda não figurada nos mapas, 

justamente ao norte do Doce e próximo à costa, está uma grande 

lagoa, chamada Monserras. Durante a estação seca é separada do 

mar por uma praia de areia, mas quando vem a chuva, abre por si 

própria um canal para o mar, que permanece aberto até a volta da 

estação seca.7 (Grifo nosso). 

Continua com o relato do percurso pela “Estrada do mar” manifestando que 

“Dificilmente se pode imaginar uma região mais devastada e deserta do que a costa 

entre o Doce e São Mateus, mas é a via principal, e deve ser seguida indo-se para 

São Mateus”, apesar de “excessivamente fatigante” e “sujeito a sofrer penosamente 

de sede” 8: 

Uma linha de monótonos montões de areia, como uma grande 

massa rodante pronta para arrebentar nas terras baixas que lhe 

ficam por trás, corre paralela à praia, lisa, ou escassamente coberta 

por moitas de gramíneas, palmeiras anãs, etc:, — sem sombra, nem 

água. A estrada é um trecho tirado do Saara. De um lado está o mar, 

do outro um contagiante e intransitável pântano.9 

Descreve a extensão do rio pelo braço norte que nasce no estado de Minas Gerais, 

e que foi o único que teve a oportunidade de percorrer10, informando do 

desconhecimento existente em relação às suas cabeceiras e existência de índios: 

O rio São Mateus nasce na província de Minas, na floresta, ao sul da 

Colônia de Urucu; mas não estou informado quanto ao ponto exato, 

pois a região de suas cabeceiras é uma floresta habitada por 

selvagens e muito inexplorada [...]. É formado, a uma distância de 

sessenta milhas acima da foz, pela união de dois braços chamados, 

respetivamente, Braço do Norte e Braço do Sul.11 (Grifo nosso). 

A descrição continua com olhar apurado de geógrafo: 

                                                           
7 HARTT, Charles Frederick. Geografia e geologia física do Brasil. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 1941. 1. ed. 1870, p.134. 
8 Ibidem, p.134-135. 
9 Ibidem, p.134. 
10 Hoje, sabe-se que o braço do Norte ou rio Cotaxé, tem 224 km de extensão, com nascente no 

município de Ouro Verde, no estado de Minas Gerais, e o rio Cricaré ou braço sul do rio São Mateus 
tem 188 km, com nascente no município de Itajubinha, também em Minas Gerais 

11HARTT, op.cit., p.135, nota 7. 
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No lado oposto do rio as escarpas correm para leste por algumas 
milhas, e em seguida se dirigem para o norte até Itaúnas, 
decrescendo em altura quando se aproxima do mar. Este 
decréscimo em altura, estou inclinado a atribuí-lo, em parte, aos 
declives do antigo fundo do mar, sobre o qual as camadas terciárias 
foram depositadas. 

 

Fora da costa, em frente à cidade de Itaúnas, há uns pequenos 
rochedos lavados pelas ondas. [...]. As escarpas margeiam a costa, 
exatamente ao norte de um pequeno riacho, chamado Doce, 
[...],formam ao longo da costa, por uma distância de várias milhas, 
uma linha de baixos recifes, que, pela sua brancura, receberam o 
nome de Os Lençóis. Estes recifes não tem em nenhum trecho 
mais do que trinta a quarenta pés de altura, sendo esta a 
espessura da formação exposta acima do mar.12 (Grifo nosso). 

Em relação à outra margem direita, onde se encontra a cidade, Hartt refere: 

A altura das escarpas decresce ao aproximar-se a costa, e, na 

cidade, não medem mais de oitenta a cem pés. São Mateus, [...] é 

construída parte na borda das escarpas, parte no sopé da 

mesma, do lado do rio, no ponto onde essas escarpas deixam o rio 

e correm para o sul em direção ao [Rio] Doce. (Grifo nosso). 

Abaixo da cidade, o rio torna-se mais largo, mais raso e é obstruído 

por bancos de areia. As margens são baixas, apenas com 

plantações esparsas, e são, pela maior parte, cobertas por 

densa floresta; mas, entre os terrenos terciários e o mar pelo 

menos do lado do norte, veem-se planícies arenosas, bem extensas, 

acompanhada da sua esparsa vegetação característica. As margens 

do rio são geralmente lodosas e [..] plantas de água salobra, crescem 

nelas abundantemente.13 (Grifo nosso). 

De ambos os lados do rio, porém especialmente do lado sul, há 
extensos pântanos de mangue, que fornecem interessantíssimos 
campos de coleta para os naturalistas. 
As escarpas que limitam a planície têm apenas trinta ou quarenta 
pés de altura, mas tornam-se mais altas quando nos dirigimos para 
oeste, e, a uma distância de duas léguas de Itaúnas, têm pelo 
menos cem pés de altura. Tem [...] declives escarpados, e, em 
parte pelo menos, são cobertas por um solo muito fértil. 14 

Pode-se identificar na Figura 3, as zonas de planície arenosa e mangues, descritas 

analíticamente por Hartt, como também a predominância da formação quaternária a 

sul da barra do rio S. Mateus em relação à presença da formação terciária que 

estreita a praia a norte da mesma barra. 

                                                           
12HARTT, Charles Frederick. Geografia e geologia física do Brasil. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 1941. 1. ed. 1870, p.150 
13 Ibidem, p.149. 
14 Ibidem, p.150. 
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Figura 3 – Demonstração da foz, barra e braços do rio São Mateus. Localização de 
São Mateus e da Barra de São Mateus, atuais cidades de São Mateus e Conceição 
da Barra. 

 

Fonte: Recorte da bacia hidrográfica do rio S. Mateus, elaborado pelo autor, a partir da imagem obtida 
em http://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2013/04/rio_so_mateus_mapa.jpg. 2016. 

 

Para caracterizar a restante extensão até à foz, Hartt diz que a cidade de São 

Mateus “não pode estar a mais de sete ou oito milhas em linha reta do mar, e é 

muito incorretamente localizada nos mapas”. Afirma que está posicionada “a oeste-

sudoeste da barra”, uma vez que o rio, neste ponto, desce para sul e logo a seguir 

ao encontro com o rio Mariricú, dirige-se para o norte, ligeiramente para leste, e 

“acima da barra, dá uma volta e entra no mar vindo de noroeste.” 15 

Por último, caracteriza a foz, a sua barra situando a Vila de mesmo nome: 

A Vila da Barra do São Mateus está situada numa elevação 

arenosa, apenas à distância de uma pedra até o mar, mas está 

                                                           
15 HARTT, Charles Frederick. Geografia e geologia física do Brasil. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 1941. 1. ed. 1870, p.149. 

http://www.cesan.com.br/wp-content/uploads/2013/04/rio_so_mateus_mapa.jpg
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aproximadamente a duas milhas da foz, pois o rio corre para o sul, 

por detrás da linha da praia, antes de atingir o mar.16 (Grifo nosso). 

Relativamente aos ventos, diz que as barras estão constantemente em mudança 

“pelo amontoar-se das areias, devido à ação do vento e das ondas”, exemplificando 

com o caso da Barra Seca que se situa entre o rio São Mateus e Doce: “Com um 

vento nordeste, muda-se para o sul, com um vento sudeste, para o norte, podendo 

mesmo, a uma tempestade de leste, fechar-se inteiramente.”17 

Assim, através da análise deste relato de viagem, feito pelo visitante Hartt, com 

conhecimento geológico e apurada descrição, conclui-se que no século XIX ainda 

eram muitas as dificuldades de acessibilidade à região, quer fosse à sua costa pelo 

exaustivo e árido percurso da “Estrada do mar”, quer por mar, devido aos recifes, às 

zonas de baixios mutáveis, como também pelos fortes ventos que implicam 

mutabilidade nas barras em determinadas alturas do ano. Permite também inferir 

que estas dificuldades desencorajavam o conhecimento do território, o que 

provavelmente justifica também a escassez de dados sobre o mesmo. 

De destacar que a presente pesquisa apresenta recorte temporal de quatro séculos, 

inevitavelmente associado a uma dimensão espacial considerável, abrangendo 

grande diversidade geográfica e uma foz - barra fluvial mutável, adjacente a uma 

plataforma continental não menos rica de diversidade. Portanto, torna-se necessário 

um conhecimento mais científico da geomorfologia da região. 

Assim, com o objetivo de entender melhor as informações que se retiram das fontes, 

para que a análise não fique apenas pelas inúmeras e hipotéticas suposições 

apresenta-se, a seguir, uma síntese das características geomorfológicas da região, 

com base no estudo da equipa da pesquisadora Jacqueline Albino.18 

No litoral do Espírito Santo reconhecem-se três unidades geomorfológicas, com 

características distintas: “os tabuleiros terciários da Formação Barreiras, os 

                                                           
16 HARTT, Charles Frederick. Geografia e geologia física do Brasil. São Paulo: Companhia Editora 

Nacional, 1941. 1. ed. 1870, p.150. 
17 Ibidem, p.135. 
18 ALBINO, J. et al. Erosão e Progradação do litoral do Espirito Santo. In: Dieter Muehe. (org.). 

Erosão e Progradação do Litoral do Brasil. Brasília: Ministério de Meio Ambiente, v. 1, p.226 – 
264, 2006. 
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afloramentos e promontórios cristalinos pré-cambrianos e as planícies flúvio-

marinhas quaternárias.”19  (ver Figura 4). 

Figura 4 - Distribuição dos depósitos terciários da Formação Barrreiras ao longo do 
litoral: 

 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de ALBINO, J. et al. modificado de Amador & Dias, 197820. 

 

As planícies quaternárias no litoral capixaba apresentam-se pouco desenvolvidas, 

sua evolução geológica está associada tanto às flutuações do nível do mar como à 

deposição de sedimentos fluviais. A desembocadura do rio Doce é onde se verifica o 

maior desenvolvimento deste tipo de planícies sedimentares, seguido dos vales 

entalhados dos rios São Mateus, e outros a sul do estado.21 

A porção continental que se encontra em frente à região do Cricaré - que se estende 

de Belmonte, Porto Seguro até Regência, Linhares - “é caracterizada por uma 

                                                           
19 ALBINO, J. et al. Erosão e Progradação do litoral do Espirito Santo. In: Dieter Muehe. (org.). 

Erosão e Progradação do Litoral do Brasil. Brasília: ministério de Meio Ambiente. , v. 1, p.226 – 
264, 2006, p.229. 

20 Ibidem, p.229. 
21 Ibidem, p.229. 
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plataforma com largura média de 230 km, como resultado de atividades vulcânicas 

ocorridas entre o Cretáceo superior e Eoceno médio”22 . 

Martin e sua equipe23, relativamente à distribuição e o contato entre os depósitos da 

Formação Barreiras, os afloramentos cristalinos e as planícies costeiras, propôs a 

subdivisão fisiográfica da costa do Espírito Santo em cinco setores. A região em 

análise compreende dois setores: o setor 1 – da foz do rio S. Mateus para norte 

caracterizado por planícies costeiras estreitas, associadas às desembocaduras dos 

rios Itaúnas e São Mateus, ao sopé das falésias da Formação Barreiras; e o setor 2 - 

que é a planície costeira da foz do rio Doce, que se estende de Conceição da Barra 

para o sul. Nesta porção “os depósitos quaternários atingem o seu máximo 

desenvolvimento, cerca de 38 km transversalmente entre as falésias mortas da 

Formação Barreiras, no interior, e a linha de costa.”24 

No estudo que aqui se refere, Albino comparando a compartimentação proposta por 

Martin e a delimitação das bacias hidrográficas que desaguam no litoral capixaba, 

conclui que é “grande a  influência da carga e descarga dos rios Doce e São Mateus 

na determinação geomorfológica do litoral.”25 

Relativamente à tipologia das praias e sua mobilidade, informa Albino que: 

Nos Setores 1 e 2, onde o desenvolvimento das planícies costeiras 

está associado às desembocaduras fluviais, observa-se a complexa 

morfodinâmica de regiões costeiras com desembocadura fluvial. Na 

evolução geológica da planície deltaica do rio Doce, e ainda 

atualmente, destaca-se, além do volumoso aporte sedimentar, a 

atuação do fluxo do rio no bloqueio e sedimentação dos sedimentos 

transportados pela corrente longitudinal. Desta forma, as praias 

apresentam-se extensas, associadas a dunas frontais, compostas 

                                                           
22 ASMUS, H.E., GOMES, J.B. e PEREIRA, A.C.B., Integração geológica regional da bacia do 

Espírito Santo. Anais do XXV Cong. bras. Geol. 3. p.235-254, 1971; apud ALBINO, J. et al. Erosão 
e Progradação do litoral do Espirito Santo. In: Dieter Muehe. (org.). Erosão e Progradação do 
Litoral do Brasil. Brasília: ministério de Meio Ambiente, v. 1, p.226 – 264, 2006, p.230. 

23 MARTIN, L., SUGUIO, K., FLEXOR, J.M., ARCHANJO, J.D. Coastal Quaternary formations of the 
southern part of the State of Espírito Santo. Anais Academia Brasileira Ciencias 68(3). 1996. p. 
389-404; MARTIN, L., SUGUIO, K., DOMINGUEZ, J.M.L, FLEXOR, J.M. Geologia do Quaternário 
Costeiro do Litoral Norte do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. Serviço Geológico do Brasil e 
Fundação de Amparo à Pesquisa de São Paulo. São Paulo, 1997, apud ALBINO, J. et al. Erosão e 
Progradação do litoral do Espirito Santo. In: Dieter Muehe. (org.). Erosão e Progradação do Litoral 
do Brasil. Brasília: Ministério de Meio Ambiente, v. 1, p.226 – 264, 2006. 

24 ALBINO, J. et al. Erosão e Progradação do litoral do Espirito Santo. In: Dieter Muehe. (org.). Erosão 
e Progradação do Litoral do Brasil. Brasília: ministério de Meio Ambiente. , v. 1, p.226 – 264, 2006, 
p.230. 

25 Ibidem, p.231. 
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por areias litoclásticas grossas e médias provenientes dos rios Doce, 

São Mateus e Itaúnas.26  

 

Conclusivamente explica com objetividade, a grande influência dos ventos neste 

processo, que sendo sazonais, alteram com frequência o desenho da costa pela 

consequente corrente marítima longitudinal, que interfere conjuntamente com os 

fluxos dos rios:  

O litoral Nordeste, que se estende do sul do estado da Bahia a 
Vitória, corresponde ao setor onde os maiores graus de 
desenvolvimento das planícies costeiras estão associados às 
inúmeras desembocaduras fluviais, sendo a planície mais extensa 
verificada nas adjacências do rio Doce. 
As inversões sazonais na direção e intensidade da corrente 

longitudinal, em função do sistema dos ventos e das ondas no litoral 

capixaba, são responsáveis pelos eventos erosivos nas praias 

situadas ora ao sul, ora ao norte das desembocaduras. O incremento 

recente das freqüentes frentes frias, que trazem ventos de sudoeste 

e aumentam os índices pluviométricos, direcionam a corrente 

longitudinal de sul para norte e aumentam a descarga do rio, que 

bloqueia o trânsito de sedimentos, desencadeando um processo 

erosivo duradouro.27 (Grifo nosso). 

 

As informações recolhidas do trabalho de Hartt, assim como, a caracterização 

geomorfológica apresentada acima, permitiu um melhor entendimento das 

condições morfológicas que tanto possam ter permitido, como dificultado, a 

acessibilidade à região. 

As várias considerações também permitiram a esta pesquisa uma melhor 

interpretação dos dados cartográficos e suas respectivas descrições. 

 

                                                           
26 ALBINO, J. & SUGUIO, K. Distribuição, composição e granulometria das areias bioclásticas da 

plataforma continental interna adjacente ao litoral centro-norte do Espírito Santo. Anais em CD do 
VII Congresso da Associação Brasileira de Estudos do Quaternário e Reunião sobre o 
Quaternário da América do Sul. Porto Seguro, BA, 1999, p.233. 

27 ALBINO, J. et al. Geomorfologia, tipologia, vulnerabilidade erosiva e ocupação urbana das praias 
do litoral do Espírito Santo, Brasil. In: Geografares, Vitória, n. 2, p.63-69, jun. 2001, p.65. 
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2.2.   Reconhecimento pela historiografia do Lugar. 

A primeira estratégia de povoamento do solo brasileiro foi a implantação do sistema 

de capitanias hereditárias, que apesar da primeira ter sido doada, em 1504 - a Ilha 

de São João, mais tarde chamada de Fernão de Noronha - só entre 1534 e 1536 é 

que efetivamente o solo da colónia foi distribuído pelos respectivos donatários. 

A capitania de Porto Seguro foi doada a Pero de Campo Tourinho, por foral de 27 de 

maio de 1534, e passados quatro dias a capitania do Espírito Santo, a Vasco 

Fernandes Coutinho, por foral de 1 de junho de 1534, tendo o seu donatário 

recebido a carta de foral no dia 7 de Outubro do mesmo ano. 

Decorridos cerca de quatorze anos, em 1548, perante um cenário de sucessivos 

assaltos estrangeiros ao pau-brasil e diversas dificuldades de grande número de 

capitanias, sobretudo de fixação de povoações, é instituído o governo geral no 

Brasil, com sede em Salvador, agora cidade régia, com o intuito de maior 

intervenção, principalmente na questão da defesa e administração da coroa 

portuguesa. Perdura, no entanto, o sistema de capitanias hereditárias, até ao século 

XVIII, que paulatinamente vai sendo substituído pelas capitanias régias.   

Podem-se identificar os objetivos que a coroa portuguesa tem em relação à nova 

forma de governo e, sobretudo à defesa e ocupação efetiva do solo, pelo Regimento 

passado ao primeiro Governador Geral do Brasil, Tomé de Sousa, em 1548:  

[...] é conservar e enobrecer as Capitanias e povoações das terras do 
Brasil e dar ordem e maneira com que melhor e mais seguramente 
se possam ir povoando, [...], ordenei ora de mandar nas ditas terras 
fazer uma fortaleza e povoação grande e forte, em um lugar 
conveniente, para daí se dar favor e ajuda às outras povoações e se 
ministrar justiça e prover nas cousas que cumprirem a meu serviço e 
aos negócios de minha Fazenda e a bem das partes.28 

Em 1580 Portugal passa ao domínio espanhol, como resultado da morte do rei D. 

Sebastião, que não deixa sucessores diretos. É o período da Coroa ou União 

Ibérica, com a Dinastia Filipina, que perdurou até à Restauração da Coroa 

Portuguesa, em 1640. Contudo o período de guerras prolonga-se até 1665. 

                                                           
28 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO. Doações e forais das capitanias do 

Brasil 1534-1536. [Apresentação, transcrição paleográfica e notas de Maria José Mexia Bigote 

Chorão]. Lisboa: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1999. p.7. Regimento que levou Tomé de 
Souza governador do Brasil. AHU_ códice 112, fls. 1-9. Lisboa, de 17 de dezembro de 1548. 
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O processo de povoamento da capitania do Espírito Santo está diretamente 

relacionado com a grande falta de mão-de-obra para a lavoura, assim como, a 

dificuldade em conter os sucessivos ataques dos indígenas. Os historiadores são 

unânimes em afirmar que estas são as causas da transferência da sede da capitania 

para a ilha de Duarte Lemos, mais tarde chamada de Vitória.  

No foral de doação da capitania a Vasco Fernandes Coutinho, é claro o objetivo da 

coroa de povoar o espaço da colônia portuguesa: 

[…] e ser ha minha costa e terra do Brazyll mais povoada do que 
hathe gora foy (…) cimquoenta legoas de terra na dita costa do 
Brazyll as quaes se começaram na parte onde acabarem as 
cimcoenta legoas de que tenho feito merce a Pero do Campo 
Tourinho e correram pera a bamda do Sull tanto quanto couber nas 
ditas cimquoenta legoas entrando nesta capitania quaisquer ilhas 
que houver athé dez legoas ao mar na fromtaria e demarcação das 
ditas cimcoenta legoas […] e seram de larguo ao lomguo da costa e 
emtraram na mesma largura pelo sertam e terra fyrme ademtro tamto 
quamto poderem emtrar.29 (Grifo nosso). 

Também é claro que a fronteira a norte seria onde acabassem as cinquenta léguas 

de Pero do Campo Tourinho, donatário da capitania de Porto Seguro, que por sua 

vez, tinha por limite a norte o fim das cinquenta léguas da capitania de Ilhéus. 

No entanto, quer pelas dificuldades de povoamento na sede da capitania do Espírito 

Santo, quer pela dificuldade de deslocação por terra e por mar (como comprovado 

com a análise apresentada no ponto 2.1 desta pesquisa), por falta de meios 

económicos ou por ser território com forte presença indígena, ou outra razão ainda 

desconhecida, a verdade é que não existe registro de que esta fronteira norte do 

Espírito Santo tenha sido fixada ou esclarecida durante o século XVI. 

Assim, apenas pela leitura do foral não é permitido afirmar com clareza que as terras 

do Cricaré, no século XVI, pertencessem à capitania do Espírito Santo, ou à do 

Porto Seguro. 

No século XIX ainda paira a dúvida. Em 1801, Antonio Silva Pontes, governador da 

capitania do Espírito Santo, explica esta questão desta forma: 

Tenho a honra de fazer prezente a V. Excª, que o descuido dos 
Cabos, e Ministros, que tinham o Governo desta Capitania, deixarão, 
prederelicto, toda a Terra do Norte do Rio Doce, que pertence ao 
Destricto d’ella, com a mais provada evidencia, porque começando a 
Capitania dos Ilheos da Ponta dos Coqueiros da Barra de Jaguaripe, 

                                                           
29 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO. Doações e forais das capitanias 

do Brasil 1534-1536. [Apresentação, transcrição paleográfica e notas de Maria José Mexia Bigote 
Chorão]. Lisboa: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1999, p. 74. Foral de doação da capitania a 
Vasco Fernandes Coutinho. 
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no Reconcovo da Bahia, se extende por cincoenta légoas, athé o rio 
Grande, que hoje chamão de Belmonte, pella Villa daquelle nome 
existente na sua foz, e que hé o Rio Diamantino do Serro Frio, ou 
Giquitinhonha. Dali começa a Capitania de Porto Seguro, com outras 
cincoenta legoas, que findão pelo Norte do Rio Mucuri, donde 
começa a terceira Capitania, que hé esta do Espírito Sancto, 
achando-se mais a sul e portanto muito mais proxima desta Capital a 
Villa de S. Matheos [...].30 

A história da capitania do Espírito Santo, assim como de Porto Seguro é uma 

sucessão de narrativas de dificuldades, mas também de expectativas quanto à 

descoberta das pedras preciosas, mais especificamente das esmeraldas. Vasco 

Fernandes Coutinho teve por herdeiro seu filho bastardo, homônimo, que em 1573, 

assume a herança. Com sua morte deixa a capitania à sua esposa Luiza Grimaldi, 

que regressa a Portugal e delega a administração da capitania a capitães-mores, 

assim permanecendo com outros herdeiros até ser vendida por Antonio Luiz 

Gonçalves da Câmara Coutinho31, em 1674, ao rico proprietário de terras da Bahia, 

Francisco Gil de Araujo, como consta na carta régia de 18 de março de 167532. Com 

a sua morte em 1685, a capitania é herdada pelo seu filho Manuel Garcia Pimentel33, 

que não assumiu a sua administração, optando pelas suas posses ao norte da 

Bahia, no Sergipe. Esta capitania voltou a ser governada por capitães-mores, e com 

a morte do seu proprietário e sem herdeiros diretos, em 1711, a coroa portuguesa 

que já assumira a defesa da costa e do território, passa a nomear os seus 

governadores, até que a Relação da Bahia decide por legítimo herdeiro o primo de 

Manuel Garcia Pimentel, Cosme Rolim de Moura, que a vende à coroa portuguesa 

em 06 de abril de 171834. 

Faltava apenas a capitania do Porto Seguro ser adquirida pela Coroa, o que veio 

finalmente a acontecer em 1759. Neste período de tempo quer a defesa militar, quer 

                                                           
30 CARTA do governador da capitania do Espírito Santo, Antonio Pires da Silva Pontes, ao secretário 

interino de Estado da Marinha e Ultramar, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a informar da 
necessidade de anexar a Vila de São Mateus à Capitania do Espírito Santo. AHU_ACL_CU_007, 
Cx.06, D.460, de 02 de março de 1801. 

31 Descendente da família do primeiro donatário da capitania do Espírito Santo, foi  Almotace Môr do 
Reino, Governador e Capitão Geral do Estado do Brasil e Vice-Rey da India, segundo ROCHA 
PITTA, 1730, p.86. 

32 RUBIM, Brás da Costa. Notícia cronológica dos fatos mais notáveis da província do Espírito 
Santo desde o seu descobrimento até a nomeação do governo provisório, in RIHGB, XI, 
p.340. 

33 RUBIM, Francisco Alberto. Memorias Para Servir à Historia até o Anno de 1817 e Breve Noticia 
Estatística da Capitania do Espírito Santo, Porção do Reino do Brasil, Escritas em 1818, 
Publicadas em 1840 por Hum Capixaba. Lisboa: Imprensa Nevesiana, 1840, p.9. 

34 Ibidem, p.9. 
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a administração destas capitanias, dependiam do governo geral da Bahia, como 

também o judiciário até 1722, quando a Provisão do Conselho Ultramarino de 19 de 

Abril de 172235, determinou que o Espírito Santo passasse à jurisdição da ouvidoria 

do Rio de Janeiro no foro judicial. No entanto, não alterou nada em relação a S. 

Mateus, que como Porto Seguro, permaneceu vinculado à Bahia, e mais tarde, em 

176336, claramente à nova ouvidoria de Porto Seguro. Relativamente a esta questão, 

o governador do Espírito Santo, Antonio Silva Pontes justifica assim: 

[...] pelos Documentos juntos [...], e justificação, Nº B feita a 
requerimento do Procurador do Conselho desta Villa se conhece, que 
a difficuldade, que havia naquelle tempo de se ir por terra, á 
passagem do Rio Doce, e o receio que havia de andar por mar, 
contra as correntes, em seis mezes do anno, que durão os 
NordEstes, dêo motivo aos Capitaens Mores, e Ouvidores deixarem 
de prover aquella Villa [S. Mateus], e mais Póvos do Norte, que se 
extendem athé a sitio do Páo fincado, duas légoas ao Septentrião do 
dito Mocuri, pela Ponta dos Abrolhos.37 

Antonio Silva Pontes, em 1801 informa que S. Mateus continua efetivamente 

desligado da capitania do Espírito Santo, revelando também o interesse para que a 

situação se reverta: 

Portanto creio ser muito conveniente ao Real serviço unir-se a Villa 
de S. Matheos, como hé de sua origem pertencente a esta Capitania, 
e extenderse o Districto ao Rio Mocuri por Norte da Margem delle, ou 
Ponta dos Abrolhos. 

 

Na historiografia colonial da região, dos três séculos, é possível constatar por vários 

momentos, a sobreposição de poderes – administrativo / militar, eclesiástico e 

judiciário - que sofriam alteração nos seus limites, consoante as dificuldades ou os 

interesses da coroa, dos governos ou das próprias localidades. 

Em 1818, Saint-Hilaire, na sua viagem ao Espírito Santo, expressa bem esta 

complexidade e dificuldade de entendimento da questão, quando pretende em 

                                                           
35 RUBIM, Francisco Alberto. Memorias Para Servir à Historia até o Anno de 1817 e Breve Noticia 

Estatística da Capitania do Espírito Santo, Porção do Reino do Brasil, Escritas em 1818, 
Publicadas em 1840 por Hum Capixaba. Lisboa: Imprensa Nevesiana, 1840, p.10. 

36 AVISO do [secretário de estado dos Negócios do Reino, ...] aos governadores do Estado do Brasil, 
referente à criação da Ouvidoria do Porto Seguro, nomeando para ela, o bacharel Tomé Couceiro 
de Abreu. AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 150, D. 11523. Lisboa, de 28 de abril de 1763. 

37 CARTA do governador da capitania do Espírito Santo, Antonio Pires da Silva Pontes, ao secretário 
interino de Estado da Marinha e Ultramar, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a informar da 
necessidade de anexar a Vila de São Mateus à Capitania do Espírito Santo. AHU_ACL_CU_007, 
Cx.06, D.460, de 02 de março de 1801. 
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poucas palavras comunicar o limite norte da província: “A actual provincia do Espirito 

Santo  [...] prolonga-se ao norte, até o território de Porto Seguro do qual a separa o 

Rio Doce, ou melhor, a ribeira menos meridional de São Matheus”38. Contudo, para 

um melhor entendimento desta questão, a edição de 1936 da sua viagem ao Espírito 

Santo, acrescenta esta extensa nota: 

É conveniente repetir que o Rio Doce é o limite da provincia do 
Espírito Santo; mas, não se observa assim na região; é incontestavel 
que Linhares, situada sobre margem esquerda do rio, pertence ainda 
a esta provincia; Pizzarro disse, positivamente (“Mem.”, II,29) que o 
Rio S. Matheus que serve de limite á jurisdição da junta da fazenda 
do sul (junta do Thesouro publico) do Espírito Santo; emfim, a 
autoridade dita se estende ainda sobre o littoral, p'ra lá do Rio Doce, 
numa distancia de algumas leguas até o porto militar da Barra 
Secca.39 

 

Accioli Vasconcellos, no relatório de Presidência da Provincia do Espírito Santo, de 

1828, refere que: “Por Portaria de 10 de Abril de 1823 da Secretaria dos Negocios 

do imperio ficou pertencendo S. Matheus a esta Provincia té a decizão d’Assemblea, 

[...]”.40 

Ainda no século XX pode-se verificar a falta de esclarecimento sobre esta questão, 

quando Felisbelo Freire, na sua Historia Territorial do Brasil, por várias vezes refere 

que se desconhece o auto e data de criação da Vila de S. Mateus41, justificando ser 

esta a razão porque não se sabe, até 1906, quais são os verdadeiros limites entre os 

estados do Espírito Santo e Bahia42. 

Na tentativa de melhor compreensão desta questão, que implica concretamente esta 

pesquisa, elaborou-se ao longo da pesquisa o Quadro 1, abaixo, a partir da 

informação da historiografia estudada, como também de pesquisa de fontes 

primárias, para a região do rio Cricaré / S. Mateus, até o ano de 1823, quando S. 

                                                           
38 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Segunda viagem ao interior do Brasil, Espírito Santo. São Paulo : 

Companhia Editora Nacional, 1936, p.28. 
39 Ibidem, p.28. 
40 VASCONCELLOS, Ignacio Accioli de. Memória Statística da Provincia do Espirito Santo escrita 

no anno de 1828. Vitória: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo – biblioteca Digital, 1978. 

s/p. 
41 O Auto de demarcação é de setembro de 1764, conforme o relatório do ouvidor Tomé Couceiro. 
42 FREIRE, Felisbelo. História territorial do Brasil : Bahia, Sergipe e Espírito Santo.  Rio de Janeiro: 

Typ. do Jornal do Comércio, 1906, p.432-434. 

http://www.brasiliana.com.br/brasiliana/colecao/obras/50/Segunda-viagem-ao-interior-do-Brasil-Espirito-Santo
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Mateus, com a independência do Brasil, passa a pertencer à Província do Espírito 

Santo. 

Quadro 1 - Resumo das várias jurisdições no território de São Mateus, entre 1534 e 
1823. 

Ano  Fonte Administrativo/ 
Militar 

Eclesiástico Judicial/ 
OUVIDORIA 

1534 Foral de doação do ES43 a) (BA) a) a) 

1558 Instrumento Serviço de Mén de 
Sá44 

ES (BA) a) ES 

1618 Ms Arquivo Histórico 
Ultramarino45 

ES (BA) a) RJ 

1666 Ms Arquivo Histórico Ultramarino 

46 
ES (BA) a) ES 

1676 Bula Romani Pontificis pastoralis 
solicitudo de 1676.47 

b) RJ b) 

1675 
/1685 

RUBIM, 1856. p.340.48  ES RJ ES 

1711 OLIVEIRA, 1951.49 BA RJ BA (presume-se) 

1716 RUBIM, 1840, p.10 ES RJ BA (presume-se) 

1716 Carta de Marques Angeja a 
Domingos Antunes, capitão 
moradores S. Mateus50 

ES RJ BA (presume-se) 
 

1718 Rubim, 1840, p.951 ES subordinado 
BA 

RJ BA (presume-se) 

1721 RUBIM, 1840, p.1052 ES subordinado 
BA 

RJ BA 

1722 Provisão do Conselho 
Ultramarino de 19. Abril de 
1722.53 

ES subordinado 
BA 

RJ BA (S. Mateus, 
provavelmente) 
RJ (ES) 

1732 Resolução Real - criação da a) RJ BA 

                                                           
43 INSTITUTO DOS ARQUIVOS NACIONAIS/TORRE DO TOMBO. Doações e forais das capitanias do 

Brasil 1534-1536. [Apresentação, transcrição paleográfica e notas de Maria José Mexia Bigote 
Chorão]. Lisboa: Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 1999, p. 74. Foral de doação da capitania a 
Vasco Fernandes Coutinho. 

44 INSTRUMENTO DOS SERVIÇOS de Mém de Sá. In: DOCUMENTOS RELATIVOS A Mem de Sá 
Governador Geral do Brasil. Annaes da Bibliotheca Nacional, v. 27. Rio de Janeiro: Officina 
Typographica da Biblioteca Nacional, 1906, p.2 

45 Auto de deligência sobre o contrabando do pau-brasil no rio Cricaré. AHU_ACL_CU-007, Cx.01, 
D.06 –  ant 1618, julho, 24, Espírito Santo. 

46 Proposta de Agostinho Barbalho Bezerra sobre haver de descobrir a Serra das Esmeraldas pelo rio 
Doce ou São Mateus. AHU_ACL_CU_007, Cx.01, D. 67 - 1666, Abril, 28. 

47 OLIVEIRA, José Teixeira de. História do Estado do Espírito Santo. Rio de Janeiro: Instituto 
Brasileiro Geografia e Estatística, 1951. 

48 RUBIM, Brás da Costa. Notícia cronológica dos fatos mais notáveis da província do Espírito 
Santo desde o seu descobrimento até a nomeação do governo provisório, in RIHGB, XIX, n. 
22, 1856, p. 336-348, p.340. 

49 OLIVEIRA, op. cit., nota 47.  
50  Documentos Históricos, LXX, p.315-316. 
51 RUBIM, Francisco Alberto. Memorias Para Servir à Historia até o Anno de 1817 e Breve Noticia 

Estatística da Capitania do Espírito Santo, Porção do Reino do Brasil, Escritas em 1818, Publicadas 
em 1840 por Hum Capixaba. Lisboa: Imprensa Nevesiana, 1840. Vitória: Arquivo Público Estadual, 
2003. Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Biblioteca Digital, p.9. 

52 Ibidem, p.10. 
53 Ibidem, p.10. 
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ouvidoria ES 15/01/1732.54 

1743 RUBIM, 1840, p.10.55 ES RJ ES 

1758 Ms Arquivo Histórico 
Ultramarino.56 

BA RJ BA 

1764 Decreto de nomeação de Tomé 
Couceiro57 

BA RJ PS 

1817 RUBIM, 1840, p.10.58 BA RJ PS 

1819 Bispo José Caetano Coutinho.59 BA RJ PS 

1823 VASCONCELLOS, 1978.60 ES BA ES 

a) Não existe fonte que possa assegurar qualquer informação, específica a S. Mateus. 
b) o documento não refere. 

Fonte: as apresentadas na segunda coluna deste quadro. Elaborado pelo autor. 2016. 

 
 
Esta questão da sobreposição de jurisdições convida a um estudo mais 

aprofundado, no entanto, interessa para esta pesquisa os contornos máximos a 

norte e a sul da região de S. Mateus, de forma a relacionar o território com os 

princípios e estratégias mencionados nos documentos analisados. 

 

Assim, representam-se, de forma sintetizada na Figura 5, os limites territoriais do 

norte do Espírito Santo e sul de Porto Seguro (BA). Apresentam-se três momentos, 

que correspondem às alterações máximas, tanto para norte como para sul destes 

territórios limítrofes. Este é o território diretamente vinculado à história do rio São 

Mateus. 

                                                           
54 RUBIM, Francisco Alberto. Memorias Para Servir à Historia até o Anno de 1817 e Breve Noticia 

Estatística da Capitania do Espírito Santo, Porção do Reino do Brasil, Escritas em 1818, Publicadas 
em 1840 por Hum Capixaba. Lisboa: Imprensa Nevesiana, 1840. Vitória: Arquivo Público Estadual, 

2003. Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Biblioteca Digital, p.246. 
55 Ibidem, p.10. 
56 CARTA  do conselheiro Antonio de Azevedo Coutinho para Sebastião José de Carvalho dando 

informações sobre o andamento que iam tendo as execuções das dividas à Fazenda Real. 
AHU_ACL_CU_005, Cx. 21, D. 3855, de 16 de dezembro de 1758. 

57 DECRETO do rei [D. José], ao Conselho Ultramarino nomeando o corregedor da Comarca de 
Tomar o bacharel Tomé Couceiro de Abreu para ouvidor da nova Ouvidoria da capitania de Porto 
Seguro. AHU_ACL_CU_005, Cx. 150, D. 11510. Lisboa, de 2 de abril de 1763. 

58 RUBIM, Francisco Alberto. Memorias Para Servir à Historia até o Anno de 1817 e Breve Noticia 
Estatística da Capitania do Espírito Santo, Porção do Reino do Brasil, Escritas em 1818, Publicadas 
em 1840 por Hum Capixaba. Lisboa: Imprensa Nevesiana, 1840. Vitória: Arquivo Público Estadual, 
2003. Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Biblioteca Digital, p.10. 

59 COUTINHO, D. José Caetano da Silva. O Espirito Santo em Princípios do Século XIX. 
Apontamentos feitos pelo bispo do Rio de Janeiro quando de sua visita à capitania do 
Espirito Santo nos anos de 1812 e 1819. [Vitória]: Estação Capixaba e Cultural, 2002. 

60 VASCONCELLOS, Ignacio Accioli de. Memória Statística da Provincia do Espirito Santo escrita 
no anno de 1828. Vitória: Arquivo Público do Estado do Espírito Santo – biblioteca Digital, 1978. 

s/p. 
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Estes momentos correspondem respectivamente, ao levantamento feito pela 

Dinastia Filipina ou União Ibérica entre 1612 e 1616; à constituição da ouvidoria da 

nova capitania de Porto Seguro em 1763; e por último, 1823, que corresponde ao 

momento em que São Mateus se desvinculou da Bahia, que resistia à 

independência do Brasil desde 1822. 

 
Figura 5: Síntese dos limites territoriais do norte do Espírito Santo e sul de Porto 

Seguro (BA), nos séculos XVII, XVIII e XIX, respectivamente:

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2016. 

 
 

Como se pode observar no século XVII seria o Rio Doce o limite natural entre as 

duas capitanias, no século XVIII, o rio São Mateus e no século XIX o rio Mucuri. 

 

Conclui-se que esta sucessiva alteração de jurisdições esteja relacionada com 

diferentes interesses, que diretamente originaram a ocupação e desenvolvimento da 

região, mas também não se exclui que tenham sido os moradores da região quem 

mais tenha procurado despertar diversos interesses nas duas capitanias. De uma 

forma ou de outra, este aspecto influenciou certamente o seu território e será tratado 

no capítulo 2, dedicado ao povoamento. 
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2.3. Reconhecimento pela iconografia cartográfica do Lugar. 

Parte-se da hipótese de que a cartografia acrescenta informação acerca de um 

tempo de escassas palavras, e por isso, também quando a historiografia é escassa 

de fontes primárias. 

[...], a cartografia de cada época tem uma importância fundamental – 
[...] porque os próprios mapas são marcos definitivos de etapas das 
transformações [...], nos dando uma informação precisa (em 
diferentes graus) do que já existia, do que estava consolidado, e do 
que tinha importância em ser registrado e mapeado [...] 61 (Grifo 
nosso). 

Tem por objetivo específico recolher informação a partir da cartografia e sua 

descrição, produzidas pelos cartógrafos da Coroa Portuguesa, entre 1574 e 1666, 

com enfoque na identificação de topônimos, de signos que caracterizem o entorno, e 

que nos possam dar informações sobre os limites territoriais, a acessibilidade e o 

povoamento da região do Cricaré / São Mateus, compreendida entre os rios Doce e 

Caravelas. 

Apresenta-se inicialmente a cartografia e seus autores, segue-se a descrição e 

análise de topônimos, descrição e análise gráfica, descrição e análise dos textos que 

acompanham as obras, as conclusões de cada análise e por último a confrontação 

dos resultados com a informação cartográfica europeia, na qual consta os topônimos 

relativos a Cricaré ou São Mateus, até ao século XX. 

A análise centra-se na cartografia de João Teixeira Albernaz I, “Rezão do estado do 

Brasil no Governo do Norte somete asi como o teve dõ Diogo de Meneses até o 

anno de 1612” 62, de ca 1616, e, “Descripção de todo o maritimo da terra de S. 

Cruz Chamado vvlgarmente o brazil” 63, de 1640. Contudo, para a análise ser mais 

consistente, abrangeu-se um período anterior de cerca de 30 anos - mapa de ca 

                                                           
61 VASCONCELOS, Pedro Almeida. Questões metodológicas na geografia urbana histórica. 

GeoTextos, v. 5, n. 2, p.147-157, dez. 2009, p.147. 
62 “REZÃO DO ESTADO DO BRASIL NO GOVERNO DO NORTE SOMETE ASI COMO O TEVE DÕ 

DIOGO DE MENESES ATÉ O ANNO DE 1612”. Ca 1616 - João Teixeira  Albernás, o Velho. 
63 “Descripção de todo o maritimo da terra de S. Crvz. Chamado vvlgarmente o brazil”, 1640 - João 

Teixeira Albernás, o Velho. 
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1586, de Luís Teixeira64 - e um período posterior de 26 anos - mapa de ca 1666, de 

João Teixeira Albernaz II 65. 

Essa necessidade surge especificamente pela alteração do topônimo “crícare” 66 e 

“R. Cricare”67 nos mapas de ca 1616, para “R. Cororuípe”68 e “R. Coruroípe”69, no 

conjunto dos mapas de 1640, mas também por se verificar uma grande alteração na 

representação do espaço físico.  

A opção de análise num período mais alargado dos registros cartográficos, 

enriquece a pesquisa uma vez que através do olhar e representação destes 

cartógrafos da corte, que reúnem cinco gerações da mesma família, pode-se 

verificar a presença e continuidade de topônimos, esclarecendo se corresponderia 

apenas a uma evolução toponímica ou ao registro mais fidedigno de um território 

ainda por ser conhecido. 

 

Cartógrafos e cartografia analisada. 

Os três autores do conjunto da cartografia analisada pertencem à mesma família 

Teixeira: Luís Teixeira, João Teixeira Albernaz I, também conhecido por “o Velho” e 

João Teixeira Albernaz II , “o Novo”. Todos apresentam vasta obra como cartógrafos 

da corte portuguesa, incluindo o período da União Ibérica.  

Por razões de necessidade de reconhecimento de um território, agora sob novo 

domínio e sob o olhar de outros países, que efetivamente resultou nas ocupações 

francesas (entre 1555 e 1565, no Rio de Janeiro e 1613-1615, no Maranhão), e 

holandesas (1624 a 1625, de Salvador e Pernambuco entre 1630 e 1654), ou por ser 

“necessário oferecer aos novos soberanos o conhecimento dos territórios recém-

adquiridos [...], a fim de demonstrar as suas possibilidades e vantagens frente às 

                                                           
64 “Roteiro de todos os sinaes, conhecim.tos, fundos, alturas e derrotas, que há costa do Brasil desde 

cabo de Santo Agostinho até o estreito de Fernão de Magalhães” ou “O Roteiro-Atlas do Brasil”, ca 
1586 - Luís Teixeira. 

65 “Atlas do Brasil”, 1666 - João Teixeira Albernaz, o Novo. 
66 No mapa geral do Brasil, da “Rezão do estado do Brasil...”. 
67 No mapa do setor em análise na obra “Demostração da Capitania do SpiritoSanto atte...”, da 

“Rezão do estado do Brasil...”. 
68 No mapa geral do Brasil, da “Descripção de todo o marítimo... brazil”. 
69 No mapa do setor em análise na obra “Descripção de todo o marítimo ... brazil”: 
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possessões do Oriente”70, este período constitui-se como o de maior produção 

cartográfica portuguesa. 

Muita desta produção se deve a Luís Teixeira que pelas palavras do historiador 

Fialho: 

[...] será o mais ilustre representante desta família. Foi pai de João 
Teixeira Albernaz e de Pedro Teixeira Albernaz. Teve carta de ofício a 
18 de Outubro de 1564 [...] Tem um estilo muito próprio e trabalhos 
de grande qualidade. [...] Podemos dizer que fundou uma nova 
Escola de fazer cartas, na segunda metade do século XVI. Talvez por 
estas razões tenha sido nomeado em 1569 para fornecer à Armada 
Real as cartas e instrumentos que esta necessitasse.71 

Sobre a obra “Roteiro de todos os sinaes, conhecim.tos, fundos, alturas e 

derrotas, que há costa do Brasil desde cabo de Santo Agostinho até o estreito 

de Fernão de Magalhães” ou “O Roteiro-Atlas do Brasil”, não datado, será de ca 

1586, e Luís Teixeira, o autor desse atlas72. Existe a hipótese de que Luís Teixeira 

tenha vindo pessoalmente ao Brasil para recolher dados.73 A obra faz parte do 

acervo da Biblioteca da Ajuda, Lisboa e apresenta 13 mapas para além do atlas. 

Representa as capitanias hereditárias da América portuguesa, do século XVI.  

O período, entre a coleta dos dados e a sua elaboração, é coincidente com a 

integração de Portugal na União Ibérica, o que o torna veículo prioritário de 

informação ao rei Filipe II, para além de que apresenta um acréscimo significativo de 

conhecimento sobre o território do Brasil, como podemos perceber pelas palavras de 

CINTRA: 

A toponímia é muito abundante: mais de 190 nomes ao longo da 
costa, cerca de 20 no Atlântico e mais de 30 rios nomeados no 
interior do continente. Isso representa mais que o dobro de 

                                                           
70 MARANHO, Milena Fernandes. Retratos da colonização: Os mapas dos Teixeira Albernáz e a 

construção dos sentidos da América portuguesa seiscentista. 3º Simpósio Iberoamericano da 
História da Cartografia, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2010, p.15.  

71 FIALHO, João. G. Ramalho. TEIXEIRA, Família. In: DOMINGUES, Francisco Contente (Org.). 
Navegações Portuguesas: Biografias. Instituto Camões, 2002-2005. s/p. 

72 CORTESÃO, Jaime. Cabral e as origens do Brasil. Rio de Janeiro: Ministério das Relações 
Exteriores, 1944. Tomo I; CORTESÃO, Jaime. História do Brasil nos velhos mapas. Rio de 
Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1965. Tomo I; MOTA, Avelino Teixeira; CORTESÃO, 
Armando. Portugaliae monumenta cartographica. Lisboa: Imprensa Nacional Casa da Moeda, 
1960 apud CINTRA, Jorge Pimentel. As capitanias hereditárias no mapa de Luís Teixeira Anais 
Museu Paulista, São Paulo, v. 23, n. 2, p. 11-42, Dec. 2015. 

73 CINTRA, Jorge Pimentel. As capitanias hereditárias no mapa de Luís Teixeira Anais Museu 
Paulista, São Paulo, v. 23, n. 2, p. 11-42, Dec. 2015. 
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informação do mapa de Diogo Homem, de 1558; o que reflete o 
progressivo conhecimento da costa e do interior [...].74 

Decorridos cerca de vinte anos, D. Filipe II ordena a D. Diogo de Menezes, 

Governador do Brasil entre 1608 a 1612, para que organizasse um livro, onde 

constassem informações detalhadas sobre as capitanias do Brasil, onde declarasse 

as que são da coroa e as de donatários; as suas fortalezas, artilharia e oficiais; suas 

despesas e receitas; assim como, a ordem de atualização desse livro a cada ano.75  

Este livro é o códice intitulado “Rezão do Estado do Brasil no Governo do Norte 

somete asi como o teve dõ Diogo de Meneses até o anno de 1612”, de ca 1616, 

do qual uma cópia se encontra na Biblioteca Pública Municipal do Porto, Portugal. 

Por intermédio da pesquisa de Moura Filha fica-se com a informação que: 

Entre outros historiadores, Francisco de Adolfo Varnhagen e Hélio 
Viana, atribuíram a autoria do livro que dá ‘Rezão do Estado do 
Brasil’ ao Sargento-mor Diogo de Campos Moreno, tendo ele 
recolhido, provavelmente, também alguns elementos utilizados para 
execução da cartografia que faz parte da obra, a qual, segundo 
Jaime Cortesão, foi trabalho de João Teixeira.76 (Grifo nosso). 

Segundo Augusto Quirino Sousa: 

A obra deste cartógrafo tem um acentuado interesse, tanto  pela sua 
amplitude e variedade, como pelo registo do progresso dos 
descobrimentos e explorações, quer marítimas, quer terrestres, 
mormente, no que respeita ao Brasil. 77 (Grifo nosso). 

É também de sua autoria, o Atlas do Brasil, de 1640, também objeto de análise 

desta pesquisa, que se encontra à guarda do Arquivo Histórico do Ministério das 

Finanças Portuguesas, mas do qual existem sete cópias, das quais uma intitulada 

“Descripção de todo o maritimo da terra de S. Cruz  Chamado vvlgarmente o 

brazil”, que se encontra na Torre do Tombo em Lisboa.78 

Por último, o Atlas de ca 1666, que não está assinado, mas atribuído a João 

Teixeira Albernaz II, contém 29 cartas, fez parte do códice de Diogo Barbosa 

Machado, Mappas do Reino de Portugal, encontra-se na Biblioteca Nacional do Rio 

                                                           
74 CINTRA, Jorge Pimentel. As capitanias hereditárias no mapa de Luís Teixeira. An. mus. paul., São 

Paulo, v. 23, n. 2, p. 11-42, Dec. 2015.. 
75 MOURA FILHA, Maria Berthilde. O Livro que dá "Rezão do Estado do Brasil" e o Povoamento do 

Território Brasileiro nos Séculos XVI e XVII. CIÊNCIAS E TÉCNICAS DO PATRIMÓNIO, Porto, 
2003, v. 2, p. 591-613, p.591. 

76 Ibidem, p.591. 
77 SOUSA, Augusto O. Quirino de. ALBERNAZ, Família. In: DOMINGUES, Francisco Contente (Org.). 

Navegações Portuguesas: Biografias. Instituto Camões, 2002. s/p. 
78 Ibidem, s/p. 
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de Janeiro. Sobre a obra deste cartógrafo, Augusto Quirino Sousa afirma que é 

bastante vasta, notando-se grande influência de seu avô e mestre, João Teixeira 

Albernaz I, mas o traçado da letra e iluminuras do neto são menos cuidados.79  

Análise da cartografia 

a) Topônimos 

Apresenta-se primeiramente, os topônimos de cada mapa, e estes por ordem 

cronológica. Isto para se avaliar a continuidade dos topônimos dentro da mesma 

obra, como também, de uma obra para a outra, no período total de 80 anos que os 

separa. 

Mantêm-se os topônimos como registrados nos originais, estando limitada a análise 

ao espaço compreendido entre o povoado do Espírito Santo e a região de 

Caravelas.  

Para permitir um melhor entendimento do contexto dos quatro conjuntos de mapas 

analisados e sequência da informação, apresenta-se na Figura 6, a grelha síntese 

com identificação dos mapas e “períodos densos” selecionados para esta pesquisa.  

A denominação “períodos densos”, é usada pelo pesquisador Pedro de Almeida 

Vasconcelos e mais do que uma terminologia, faz parte do método de pesquisa que 

propõe para estudar a geografia urbana: 

[...] representam momentos de grande intensidade, de importantes 
transformações que extrapolam o quotidiano, mas que não seriam 
ainda momentos de ruptura, que colocam a sociedade urbana (ou a 
mais ampla) diante de uma nova realidade ou de uma nova ordem. 
Alguns desses ‘períodos densos’ fornecem elementos factuais de 
grande riqueza, a partir de documentação da época, que registram 
as ocorrências extraordinárias.80 

 

 

 

 

                                                           
79 SOUSA, Augusto O. Quirino de. ALBERNAZ, Família. In: DOMINGUES, Francisco Contente (Org.). 

Navegações Portuguesas: Biografias. Instituto Camões, 2002. s/p. 
80 VASCONCELOS. Pedro de Almeida. Questões metodológicas na geografia urbana  histórica. 

GeoTextos, v. 5, n. 2, p.147-157, dez. 2009, p.147. 
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Figura 6 – Relação entre os “períodos densos” de povoamento do Brasil colonial e a 

cartografia selecionada para esta pesquisa: 

 

 

 

 

 

 

          

        Fonte: elaborado pelo autor.2016. 

 

 

 

Ca 1586 – “Roteiro de todos os sinaes ...”. (Figura 7) 

Topônimos na capitania identificada por “Vasco Fez Coutinho”: SpuSanto; Reys 

magos; Riacho; Rio doce. 

Topônimos na capitania identificada por “Duque daveiro”, portanto no território da 

capitania do Porto Seguro: Rdecricare; R. demacoripe; R. deperuype; R das 

caravelas. 

Ver no anexo, Figura 7 – Recorte do mapa geral do Brasil, ca 1586 do “Roteiro de 

todos os sinaes...” - “Capitania de Vasco Fez Coutinho” e “Capitania do Duque 

daveiro”. 

 
Ca 1616 - “Rezão do estado do Brasil...”. (Figuras 8, 9 e 10) 

Topônimos do mapa geral: Spivito Santo; Serras; Reys magos; R: doce; crícare; 

“antre abertas”; fraga suipe; sernaõ de bitibi; Pta de corinbabo; zanhaem; R. dos 

frades. 

Ver no anexo, Figura 8 - Recorte do mapa geral do Brasil, ca 1616 da “Rezão do 

estado do Brasil...”. 
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Topônimos no mapa parcial - “Demostração da Capitania do SpiritoSanto atte...”: 

Spirito Santo; P do Tubarão; R das barreiras; R. dos Reis magos; ORiacho; P do Rio 

doçe; R. doçe; R Cricare; R: Guaxinduba; R:  Mocurípe. 

Ver no anexo, Figura 9 – mapa “Demostração da Capitania do SpiritoSanto atte...”: 

ca 1616, da “Rezão do estado do Brasil...”. 

Topônimos no mapa parcial - “Diligentíssima demonstração da sonda dos 

abrolhos...”: Peruip; Paranãobuco; R. das caravelas; R. dos mangues. 

Ver no anexo, Figura 10 – mapa “Diligentíssima demonstração da sonda dos 

abrolhos...”, ca 1616, da “Rezão do estado do Brasil...”. 

 

Interessa, para a análise, que o mapa parcial mantém 4 topônimos do mapa geral e 

que apresentam a mesma ordem e localização geográfica, apenas com pequenas 

alterações de grafia (Spivito Santo / Spirito Santo; Reys magos / R. dos Reis magos; 

R: doce / R. doçe; crícare / R Cricare). 

Estranhamente os topônimos “antre abertas” e “fraga suipe” encontram-se 

imediatamente a seguir a “cricare”, na região que geograficamente corresponde à 

margem esquerda deste rio e que corre para norte até à “pta de corinbabo”. 

Portanto, corresponde à região dos atuais rios Guaxindiba, também chamado 

Itaúnas, e do rio Mucurí, como também aos atuais rios Peruípe e Caravelas. Assim a 

“fraga suipe” (penhasco de nome “suipe”) corresponderá à parte que adentra o mar 

e que constitui a margem esquerda do Rio Caravelas, como à pequena ilha que nos 

mapas desta época se encontra à frente desta ponta. 

 

1640 - “Descripção de todo o maritimo da terra de S. Cruz Chamado 

vvlgarmente o brazil”. (Figuras 11 e 12) 

Topônimos no mapa geral: Ponta do Rio doçe; Rio doçe; Reis magos; R. Cororuípe; 

R.Percuípe; R. das Caravelas; Ponta de corimbabo. 

Ver no anexo, Figura 11 – mapa geral do Brasil, 1640 da “Descripção de todo o ...”. 
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Topônimos no mapa parcial - “Descripção de todo o ...”: Ponta do Rio doçe; Rio 

doçe, don de Acaba. a cápit....; rio dos Reís magos; R. Coruroípe; R.Peruípe; Rio 

Peçuípe; R.Das Caravelas; Ponta de Agasuype. 

Ver no anexo, Figura 12 – mapa, 1640 da “Descripção de todo o ...”:  

Com exceção dos topônimos “Ponta de corimbabo” e “Ponta de Agasuype”,  

mantêm-se os topônimos no mapa geral  e parcial, contudo com algumas diferenças 

na grafia (“R. Cororuípe”- “R. Coruroípe”; “R.Percuípe” – “R.Peruípe” – “Rio 

Peçuípe”, como no mapa parcial estão representados dois rios com grafias muito 

semelhantes, não se pode relacionar apenas uma destas grafias com a que se 

apresenta no mapa geral. 

Os “Reis magos” tanto no mapa geral, como “rio dos Reís magos” no mapa parcial 

encontram-se situados a norte do rio Doce, quando sabemos hoje que a sua 

localização é a sul deste rio. 

Este atlas não contém o topônimo “cricaré” ou semelhante. Introduz novo topônimo 

“Cororuípe” ou “R. Coruroípe”, que Albernaz não usara, no de 1616, nem Luís 

Teixeira, no de 1586.  

 

Ca 1666 -  “Atlas” do Brasil. (Figura 13) 

Topônimos no Atlas do Brasil: Rio dose; Ponta do Rio dose; Rio dos Reys; Rio 

Cororuype; Rio Peruype; Riopecuype; Rio das Caravellas; Ponta de Agasuype [sic]. 

Ver no anexo, Figura 13 – mapa “DEMOSTRAÇÃO DA PONTA DE AGASVIPE AO 

RIO DOSE”, ca 1666, do “Atlas” do Brasil . 

Mantém os mesmos topônimos que o mapa parcial de 1640, porém com algumas 

diferenças na grafia de “doce” para “dose”; “rio dos reys” perde “magos”; nova grafia 

para “Riopecuype”. 

Tal como no mapa de 1640, também não contém o topônimo “cricaré” e mantém o 

“Rio Cororuype” mas com “y”. 

Perante estes dados conclui-se que entre o mapa de 1616 e o de 1640, João 

Teixeira Albernaz I, obteve novos dados ou novas ordens respeitante à informação 
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que deveria ou poderia vincular no mapa de 1640, entre o Rio Doce e Caravelas. 

Primeiro, pelo desaparecimento do topônimo rio Cricaré, ou pela sua substituição 

pelo “R. Coruroípe”. Segundo pela posição geograficamente incorreta do Reis 

Magos, representando o rio ou a aldeia de índios com mesmo nome a norte do rio 

Doce.  

A análise permite considerar também, que os topônimos registrados no mapa de 

1586 por Luís Teixeira, e no mapa parcial de 1616, por João Teixeira Albernaz I, são 

mais ajustados aos topônimos da atual região norte do estado do Espírito Santo, do 

que os de 1640 ou 1666. 

 

b) Análise gráfica e dos textos das descrições.  

Ca 1586 - “Roteiro de todos os sinaes ...” (Figura 7) 

 

Da descrição presente no lado esquerdo do mapa geral do Brasil, destaca-se de 

interesse para este estudo: a capitania da Baía de Todos os Santos ser da Coroa, 

onde está o Governo e bispado na cidade de Salvador; esta cidade e a do Rio de 

Janeiro são as únicas cidades; as capitanias mais prósperas são a da Coroa e a de 

Jorge de Albuquerque, que têm mais engenhos de acúçar e comércio; as capitanias 

são povoadas de portugueses na costa de mar e quando muito 15 ou 20 léguas pelo 

sertão; é muito povoada de gentio da terra.  

Observa-se na informação do mapa que o rio Cricaré, ou “R.decricare” já é 

identificado e localizado geograficamente entre os rios Doce -  “R. doce” e  Mucurí - 

“R.demacoripe”, pertencendo às terras da Capitania de Porto Seguro. 

Através das linhas que assinalam, neste mapa, os limites das capitanias hereditárias 

do século XVI, a margem norte do “R. doce” é o limite da capitania do Espírito Santo 

com a do Porto Seguro. 

Pode-se observar também uma grande concentração de recifes junto de costa 

desde a indicação de “Porto Seguro” até “SpuSanto”; destacando-se pela cor e 

dimensão para sul do “R.decricare”, são vermelhos e em forma de círculos, para 

norte do “R.decricare” são pontos constantes pretos; presença de maiores entre 
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“R.decricare”  e  “R. doce”; precisamente à frente do “R. doce” uma mancha maior, 

contínua e mais clara, significará provavelmente a presença de baixios. 

A faixa entre a Ilha de Santa Bárbara ou “J de S: barbora” e a linha de costa é 

estreita e a representação no mar de um caminho entre duas margens de 

pontilhados fazem parecer o “caminho de formigas”, ou “agasuípe”, no tupi-guarani, 

topônimo que constará no mapa de 1640, nesta região. 

Uma grande concentração de pontos sinaliza extensa zona de baixios, com a 

marcação da profundidade em braças, unindo a “J de S: barbora” à “J da Asõ...” , 

quererá dizer Ilha de Assunção, mas a palavra encontra-se cortada pela moldura do 

mapa. 

Em frente à costa do “SpuSanto” a sul do “R. doce” se encontra “J: scalvados”  e 

“Baixosdosporgudes” que ocupando grande extensão forma com as demais 

indicações dos Abrolhos e baixios, uma zona triangular, indicando ser de difícil 

navegabilidade. 

Em síntese em 1586 é o “R. doce” que estabelece o limite entre as duas capitanias; 

o rio Cricaré / “R.decricare” já é identificado e localizado geograficamente entre os 

“R. doce” e “R.demacoripe”, na capitania de Porto Seguro e junto da área dos 

Abrolhos; estes recifes estendem-se por uma vasta área não especificamente 

definida, mas inicia pela latitude do rio das Caravelas a norte, estendendo-se até o 

limite sul da capitania do Espírito Santo, e expandindo-se no sentido do leste para 

além dos limites do próprio mapa que corta parte da indicação da Ilha de Assunção. 

 

Ca 1616 -  “Rezão do estado do Brasil...”. (Figuras 8, 9 e 10) 

No mapa parcial da região identificado pela descrição: 

Demostração da Capitania do SpiritoSanto atte aponta da barra, do 

Rio doçe no qual  parte cõ porto Seguro mostraçe a aldeã dos 

Reys maguos q’ admenistrão os padres da companhia, e do dito Rio 

doçe para o norte corre a costa como se vee ate o Rio Das 

Caravellas tudo espovoado cõ bõns portos pera navíos da Costa e cõ 

muitas matas de pao brasil. Mostraçe pello dito Rio Doçe, o caminho 

q’ se faz p.ª aSerra das Esmeraldas, pasando o Rio Guasisí e mais 

avante das cachoeiras o Rio guasisimiri e mais avante, como se 

entra no Rio Una, e delle caminhando pouca terra se entra na lagoa 
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do ponto, E  daqual desembarcão e sobem a Serra das esmeraldas, 

tudo cõ forme ha jornada q’ fez Marcos dazevedo.81  

Destaca-se que o “Rio doçe” encontra-se incluído na capitania de Porto Seguro; do 

“R. doçe” até “Rio Das Caravellas” encontra-se tudo despovoado, com bons portos 

para navios de costa e com muitas matas de pau-brasil; destaque para a “aldeã dos 

Reys maguos” administrada pelos padres jesuítas, único local povoado desta região. 

Graficamente a representação revela uma predominância das bacias dos “R. doçe”, 

“R Cricare” e “R: Mocurípe”. Os “R. doçe”  e “R Cricare”, com bastantes afluentes 

(estando identificados alguns do “R. doçe”  na “Demonstração da Capitania ...” que 

encabeça este mapa informando o percurso para a Serra das Esmeraldas). Ambos 

os rios chegam à lagoa “E”, mas só o doce continua até a base da “Serra das 

esmeraldas”. 

As águas dos rios são representadas por uma linha azul escura contínua até à foz. 

Observa-se as exceções nos troncos principais dos “R doçe” e “R Cricare”, que pelo 

encontro das águas de seus afluentes, passam a ter um maior caudal até à foz. 

Precisamente nesta porção mais dilatada de ambos os rios, a linha azul contínua 

desmembra-se em pequenas e concentradas linhas onduladas, dando a entender 

que o rio formará ondulações. Esta representação é muito mais extensa, expressiva 

e intencional no “R Cricare” do que no “R. doçe”. Poderá querer representar a 

influência da entrada das águas das marés altas, pelo rio adentro.  

O grafismo utilizado na representação das águas do mar que chegam ao cordão de 

areia da costa é de linhas pequenas onduladas que se tornam mais evidentes, 

concentradas e fortes a norte da foz do “R Cricare” até o “R: Guaxinduba”, e para sul 

do “R Cricare”, numa porção a meio deste percurso até ao “R doçe”. A 

representação permite identificar a corrente marítima que movimenta as águas do 

mar de sul para norte, nesta região e que embatem no cordão de areia da costa, que 

corre desde a ponta do “R. doçe” até o “R: Mocurípe”. Este cordão é mais 

exuberante na ponta do “R doçe”, estreita antes da foz do “R Cricare” e volta a 

engrossar ligeiramente até o “R: Mocurípe”.  

                                                           
81  MORENO, Diogo de Campos. Razão do Estado do Brasil. Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

1616. Porto. Biblioteca digital. s/p. 
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Outro aspecto a salientar é a existência de 7 ilhas ou pedras, com formas e 

dimensões variadas, com coloração entre os castanhos e verdes, representadas ao 

longo do tronco principal do “R Cricare”, com bastante detalhe na porção onde após 

sinuosas curvas se encontra a maior delas, parecendo ser uma ilhota, que para 

oeste torna o rio dividido em dois braços. O braço que se prolonga mais é o da 

direita (esquerda se considerarmos o sentido descendente do rio), que continua até 

ao limite norte da lagoa “E”. 

Todas as margens de todos os rios deste mapa apresentam uma fila de árvores que 

pouco variam na dimensão e concentração. A alteração mais evidente é nos tons de 

verde que representam as suas copas que apresentam sombras próprias e 

projetadas no solo. Uma tipologia diferenciada é a que se pode observar nas 

singelas árvores que se encontram sobre o cordão litorâneo, em que são 

representadas numa única linha, dispersas umas das outras, em tons castanhos-

esverdeados, que quase se confundem com o cordão de areia. São em maior 

número na costa que corre a norte do “R Cricare”, encontrando-se menos entre este 

rio e “R. doçe” e dão lugar à tipologia predominante do mapa, a partir da foz do doce 

para sul. A última tipologia arbórea é a que se encontra nos grandes espaços entre 

os rios, confundindo-se com a representação do solo, mais ou menos montanhoso. 

São muito dispersas, castanhas e tornam-se azuladas à medida que se aproximam 

e sobem as encostas da Serra das esmeraldas. 

A representação do solo junto à costa, por trás do cordão litorâneo, entre o “R. doçe” 

e o “R:  Mocurípe” e é de cor azul-esverdeada, com considerável extensão plana. Na 

porção a sul do “R Cricare” até “R. doçe”, o terreno é plano, elevando-se 

gradualmente e discretamente até à Serra das Esmeraldas. Já para norte, entre o “R 

Cricare” e o “R: Mocurípe”, a primeira faixa plana, paralela à costa é mais 

abundante, mas logo de seguida, torna-se bastante mais acidentado. 

Em síntese, a representação gráfica do “R Cricare”, pela sua sinuosidade; pelas 7 

ilhas e a bifurcação em dois braços, revela a possibilidade de que em 1612 já 

tivesse sido realizado o seu reconhecimento até à sua bifurcação. 

O grafismo das suas águas transmite um rio que corre com força em direção à foz. 
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O grafismo das águas do mar que correm no sentido sul-norte cuja expressão se 

diferencia na porção imediatamente a sul da foz do “R Cricare”, também são 

relevadoras de uma corrente fluvial com débito visível de água no mar. 

Este fato associado ao grafismo do cordão litorâneo, muito mais grosso a norte da 

foz do que o que se encontra a sul, com certa inclinação da foz em direção ao norte, 

permite-nos identificar uma corrente marítima longitudinal sul-norte com depósito de 

sedimentos fluviais a norte, que consequentemente propiciam a acumulação e o 

engrossar do cordão. 

Assim, o conhecimento do curso do rio, das características e particularidades 

morfológicas, quer da costa, quer do solo que adentra o espaço representado, 

permite inferir que o reconhecimento de toda esta faixa já se encontrava feito 

aquando do livro ”Rezão do estado do Brazil...”. 

 

Análise do texto do livro “Rezão do estado do Brazil...”. 

Diogo Moreno inicia pela descrição geral das terras do Brasil; explica a repartição do 

território em capitanias entregues por doações a certos donatários e dá 

conhecimento dos domínios até à época: “Corre a costa de seu districto desde o Rio, 

Mcari, ou maranha’o, atte a boca do Rio da prata ou para’na’ como na Carta Geral 

se mostra na fol3”. 

Acrescenta que estas se governam com dificuldades e em regime de separação 

entre elas; as mais prósperas são as que obtiveram ajuda da coroa, quando lhes 

faltou o donatário: 

[...] a Bahia de todos os Santos, o Rio de Janro, prahiba, o Rio grade, 
Todos oje de sua Magde, nas quaes pelo serem cada dia se 
aumenta’o  povoaço’es e cresem fazendas, Parana’buquo, e’ 
tamaraqua, podem entrar nesta Conta, por quanto as suas mayores 
nescessidades a Cudio sua Magde com Capita’és, Prézidios e 
fortificaçoe’s que ate oie sustenta de sua Real fazenda.82 

Termina esta descrição geral explicando que se trata apenas do norte do Brasil ou 

do governo de Diogo Menezes; assegura da verossimilidade das informações que 

irá apresentar dizendo que foi visto e visitado por quem descreve o território. 

                                                           
82 MORENO, Diogo de Campos. Razão do Estado do Brasil. Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

1616. Porto. Biblioteca digital. s/p. 
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Justifica que será descrito o que “val”, interessa saber, iniciando a descrição pelas 

terras de Porto Seguro, que é a porção em análise deste artigo. 

Desta destaca-se para análise, os dados relativos aos limites, povoados e 

despovoados, portos e sondas da costa. 

Moreno sugestiona que o limite entre as duas capitanias não seja tão bem definido 

como a cartografia poderia demonstrar: 

A capitania de Porto seguro parte do ospirito Sto  pello Rio doce em 
dezanove grao’s, ou segundo outros querem pelo Rio Cricaree’, mais 
ao norte que foi o ponto por donde se dividió este estado entre Dom 
franco desoussa, e’ Dom Dioguo de menesses [...].83 

Esta questão é bastante pertinente visto que Francisco de Sousa já tinha sido 

Governador geral do Brasil entre 1592 e 1602, e agora por carta-patente torna-se o 

Capitão General das Minas do Brasil, que segundo Daemon84, com maior autoridade 

que qualquer governador e capitão-mor para administrar as minas e pedras 

preciosas do Brasil. Tanto era o interesse na região do rio Doce e Cricaré que o 

governador-geral do sul e Marquês das Minas fez moradia por algum tempo na hoje 

cidade de Vitória e diligenciou entradas pelo rio Doce. É deste período as entradas 

de Marcos de Azevedo pelo rio Doce85. 

Diogo Moreno acrescenta: 

[...] sam famosos estes Rios pelas terras, e’ várzeas pera fazendas 
que nelles se descobrem, e’ pelo muito que ao sertão se metem 
abundantes de cassas, e’ pescarias, e’ sobre tudo pelo muito pau 
Brazil fino q’ entre os seus matos, e’ madeiras se acha, e’ pelas 
entradas q’ com facilidade por qualquer deles se fazeaõ sertam pelo 
Rio doce particularmente pera aserra das esmeraldas.86  

Assim a questão do limite pelo rio Doce ou Cricaré não era indiferente na definição 

das jurisdições necessárias. A questão não seria tanto do limite entre capitanias 

hereditárias, mas sim de poder, entre o norte e o sul. Por outro lado, Moreno refere 

                                                           
83 MORENO, Diogo de Campos. Razão do Estado do Brasil. Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

1616. Porto. Biblioteca digital. s/p. 
84DAEMON, Basílio Carvalho. PROVÍNCIA DO ESPÍRITO SANTO: sua descoberta, história 

cronológica, sinopse e estatística. Coordenação, notas e transcrição de Maria Clara Medeiros 
Santos Neves. 2. ed. Vitória: Secretaria de Estado da Cultura; Arquivo Público do Estado do Espírito 
Santo, 2010, p. 160. 

85 FREIRE, Mário Aristides. A capitania do Espírito Santo: crônicas da vida capixaba no tempo dos 
capitães-mores - 1535/1822. 2.ed. Vitória: Cultural-ES; Flor & Cultura, 2006, p.107-110. 

86 MORENO,op. cit., s/p, nota 83. 
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que é uma região muito rica em madeiras e pau-brasil, que na época tinham “peso 

de ouro”, tanto na coroa como no comércio internacional. 

A segunda informação destacada diz respeito ao povoamento: 

[...] e do dito Rio doçe para o norte corre a costa como se vee ate o 
Rio Das Caravellas tudo espovoado cõ bõns portos pera navíos da 
Costa e cõ muitas matas de pao brasil.87 

Aqui Moreno possibilita o entendimento de que a região em estudo é toda boa de 

portos, mas com a especificidade de que é para navios de costa, portanto excluem-

se as caravelas, que têm maior porte. Afirma também que é região despovoada, o 

que permite entender que tais portos não sejam correntemente utilizados e portanto, 

que a sua riqueza, o pau-brasil, não seja regularmente ou oficialmente explorada. 

Contudo caracteriza muito bem a foz do rio Doce: 

Suposto que a Barra deste Rio de nenhu’ modo pode ser acometida 
em nenhu’ tempo por ser Baixa, e’ de Ataques que se mudaõ, e’ por 
ter ordinárias auguagen’s q’ decem desima e’ lanção aáguaa doce 
pelo mar dentro mais de duas legoas, e’assi~ quando os do ‘spirito 
santo fazem a jornada as esmeraldas entraõ com as canoas pelo 
Riacho que na carta seguinte se ve no ponto.B.  [...] por esta partes 
[Rio Doce] se faz mais fácil esta Viagem que pelo Cricaree’ o qual 
tem tanto gentio em suas Ribeiras a terra dentro que ate oie asido 
impossível penetrar porentre eles mais ao sertão.88 

Ou seja, diz que a barra deste rio é muito baixa e que o rio lança água doce até 

cerca de 11km mar a dentro, tal é a força das suas águas. Características que são 

bastante impeditivas para se iniciar o adentramento do rio Doce pela sua foz, com 

embarcações que têm de ser suficientemente pequenas para subir um rio com 

trecho de cachoeiras a serem percorridos, até à Serra das Esmeraldas, por essa 

razão fazem-no pelo “Riacho”. 

Afirma também que era mais fácil pelo rio Doce do que pelo Cricaré, justificando não 

pelas condições positivas ou negativas de navegabilidade deste último, mas sim, 

pelo propósito que os exploradores tinham de minimizar o risco de encontro com os 

muitos índios que se acreditava existirem nas suas ribeiras e terra adentro. Assim, 

Moreno não esclarece se os índios habitavam ou não às margens do rio Cricaré, 

esclarece sim, que para os brancos, tem sido até hoje impossível penetrá-lo mais 

em direção ao sertão porque podem encontrar por essa região muitos índios.  

                                                           
87 MORENO, Diogo de Campos. Razão do Estado do Brasil. Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

1616. Porto. Biblioteca digital. s/p. 
88 Ibidem, s/p. 
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Ainda relativamente ao norte do rio Cricaré até ao rio Caravelas, Diogo Moreno 

acrescenta: 

Ao norte deste Rio [Cricaré] estão os Rios mocuripee, e’ piruipe, e’ o 
Rio das Caravelas, todos com Barras, e’ todos despovoados, co’ Pau 
Brazil, etantos comodos pera oserem muito que podemos assegurar 
na’o lhes faltar nada avendo povoadores. 
No Rio das Cararvellas particularmte donde compessão os Abrolhos 
[...] por sua disquirição e~ sítio forte e’ fértil se podem fazer grandes 
povoaçoe’s, e’ Já nesta parte se principiara’o mostrando proveito 
tanto que se julgou ser este lugar muj apreposito para o fundamento 
da Capitania por sua fertilidade porem os Antigos fundara’o  nas mais 
importantes Barras, e maiores portos tendo osentido no comercio, 
navegaç’ao, e’ grandeza dos navios por que sem Comparação fazem 
diferença os de Sancta crus e’ porto seguro a todos os outros que 
como vemos sa’o barras de caravellas , e’ de Barquos.   
Este Rio das Caravellas se despovoou por falta de quem lhes 
discesse missa [...].89 

Desta forma, enumera os rios de bons portos, suas riquezas, abundâncias naturais e 

o despovoamento desta longa extensão da costa desde os Reis Magos até ao rio 

Caravelas.  

A descrição destes dados é pertinente, pois Diogo Moreno, ao mesmo tempo em 

que os relaciona, transmite quais as prioridades econômicas vigentes, de que forma 

estas influenciam na escolha e apropriação dos portos e consequentemente 

despovoação de tão vasta área. Concretamente afirma que os melhores portos, são 

os de Santa Cruz e Porto Seguro, por apresentarem boas barras, ou seja, por 

permitirem embarcações maiores - Caravelas e barcos - capazes de fazerem a 

navegação e o comércio pelo oceano atlântico; apesar das terras adjacentes a sul 

serem muitos férteis, aproveita para destacar a povoação de Caravelas por este 

motivo, mas também pela proximidade aos Abrolhos como fator positivo à sua 

povoação – “[...] por sua disquirição e sítio forte e’ fértil”; mas também acrescenta a 

falta de vigário nesta povoação que provocou o seu despovoamento, com a 

deslocação dos moradores para Porto Seguro. Por outras palavras, pela ausência 

do vigário é transmitida a importância do poder religioso no processo de povoamento 

de Caravelas, tal como anteriormente com Reis Magos. 

Na análise do registro cartográfico é clara a representatividade que a religião tem 

pela representação iconográfica das igrejas e casas anexas, que na extensão 

                                                           
89 MORENO, Diogo de Campos. Razão do Estado do Brasil. Biblioteca Pública Municipal do Porto. 

1616. Porto. Biblioteca digital. s/p. 
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territorial deste estudo só tem registo em Reis Magos e Porto Seguro, portanto as 

únicas povoações que este documento nos apresenta como existentes em 1612. 

Com base nestes aspectos conclui-se que o rio Doce e o Cricaré são férteis e ricos 

de recursos naturais, mas pesa o fato de seus portos serem menores e, portanto, 

sem condições para o comércio e navegação exigíveis à época, para além de que 

se encontram ao meio de vasta região despovoada. Sendo o conceito de 

povoamento aplicado apenas aos portugueses, pois informa também da existência 

de índios em abundância pelas ribeiras e terras adentro do rio Cricaré. 

 

1640 - “Descripção de todo o maritimo da terra de S. Cruz Chamado 

vvlgarmente o brazil”. (Figura 11 e 12) 

A grafia do topônimo “ponta de agasuipe” na descrição, corresponde a de “Ponta de 

Agasuype” no mapa. Assim a opção neste texto foi repetir as grafias, consoante 

digam respeito a uma ou outra situação. 

Análise do mapa parcial identificado pela descrição:  

Do Rio dose ate a ponta de agasuipe que esta na altura dos abrolhos 
he terra despovoada e se~ proveito, so te~ algu~ pao brasil a Costa 
corresse ao Norte, 28 legoas em todas ellas naõ temos porto ne~ 
surgidouro algu~ tudo costa brava. mostraçe o principio do canal dos 
Abrolhos e Ilhas de Santa Barbora entre ellas podé surgir, em sinco 
braças.90 

Resumidamente afirma que a região entre o “Rio dose” e a “ponta de agasuipe” que 

está na mesma latitude é despovoada e sem proveito; só tem algum pau-brasil; não 

tem portos, nem surgidouro (baías), é tudo costa de mar bravo; mostrasse o 

princípio do canal dos Abrolhos e o conjunto de ilhas chamado de “Santa Barbora”, 

entre elas pode-se navegar em cinco braças.  

O aspecto gráfico deste mapa é bastante sóbrio, com tons entre os castanhos e 

verdes. O mar é representado como uma plataforma de fundo sobre o qual se 

assenta toda a informação, que se destaca da base em alto relevo. Do afastamento 

das margens do rio surge o vazio que representa cada rio, não havendo afluentes. 

Está muito restrita a uma estreita faixa da costa, vindo buscar boa extensão ao mar 

                                                           
90 ALBERNAZ I, João Teixeira. “Do rio Doce até à Ilha de Santa Bárbara”, 1640 - João Teixeira 

Albernás, o Velho. 
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para representar o conjunto dos Abrolhos, com informações náuticas para a 

navegação desta região. 

Apresenta escala gráfica em “légoas”. 

Estão identificados com topônimos a Ilha de “Sta barbara” e “Abrolhos” . Entre estes 

e a costa estão representadas algumas ilhotas, sendo que 3 se dispõe de forma 

alinhada com a “Ponta de Agasuype”. Entre estas e os Abrolhos está assinalado: 

“Este canal te’ doze legoas, de largo”. 

Analisando a costa destaca-se um grande vazio na representação que vai desde o 

“Rio dos Reis magos” até o “R. Coruroípe”. 

O rio Doce está situado a partir da baía representada por trás do cordão de areia 

chamado “Pontal do Rio doçe” e junto da sua identificação, como se de um 

prolongamento do seu nome se tratasse, pode-se ler “Rio doçe donde Acaba a 

Capitania do Spo’ santo. e’ começa a de Porto seguro”. Ao norte deste se encontra o 

“Rio dos Reis magos”, ou seja, incorretamente está localizado ao norte ao invés de 

estar ao sul. Não temos elementos para entender que haja um propósito nesta 

alteração de localização. 

Ao norte do “R. Coruroípe” se encontra o “R.Peruípe”. Entre este e o “R. Das 

Caravelas”, a costa está separada de outra extensão de terra, por uma linha de água 

que corre paralelamente à linha de costa, resultando numa extensa ilha que é 

cortada a meio pelo “Rio Peçuípe”. O grafismo da encosta sugere alguma elevação 

em relação à ilha que lhe corre paralelamente. 

Entre o “Rio dos Reis magos” e o “R. Coruroípe” está representada a “Serra do Rio 

Doçe”, que graficamente corresponde a uma linha montanhosa com 5 pontas ou 

serras. Toda a restante extensão é plana. Mais longinquamente, como se tratasse 

de um plano posterior estão representadas 4 árvores. Outro conjunto de 3 seguidas 

de mais 3, entre o “R. Coruroípe” e “R.Peruípe”, que com mais 4, quase arbustos, 

junto ao limite da praia poderão querer indicar uma zona mais fértil, com presença 

de madeiras. Na restante porção representada neste mapa encontram-se mais 7 

indicações arbóreas  dispersas. 
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Na descrição seguinte a este mapa, ainda referente aos Abrolhos diz, que entre a 

“ponta de Agasuípe” e o “Rio de frades” estão os canais dos “Abrolhos”, uns 

menores ficam mais chegados à terra, têm 10 braças de fundo, contudo não é 

segura a passagem por eles, por ser estreito e os recifes perigosos. O “Canal 

grande” tem fundo de 14 e 15 braças e largura suficiente para a paragem a naus da 

Índia, o que quer dizer às grandes naus. 

Conclusivamente a análise deste mapa que integra a “Descripção de todo o 

marítimo ...” permite identificar uma concentração das atenções nos Abrolhos e 

baixios adjacentes, mas também nos poucos referenciais existentes na costa, como 

os pontos mais elevados que se destacam numa costa sem grandes acidentes, 

nomeadamente a “Serra do Rio Doçe” e a “Ponta de Agasuype”. 

A ausência do topônimo Cricaré não permite retirar informações mais específicas. 

Contudo não restam dúvidas, pela informação anotada no próprio mapa de que esta 

extensão é considerada como território de Porto Seguro e que não tem representada 

qualquer povoação. 

Permite também concluir que até 1640 alguns aspectos sobre a navegabilidade 

desta região ainda seriam desconhecidos, como a localização precisa do canal aqui 

assinalado. Sem esta informação específica a navegabilidade desta extensão junto à 

costa, torna-se impraticável ou de grande risco. 

 

Ca 1666 - “Atlas” [do Brasil]. (Figura 13) 

Análise do mapa parcial identificado por “DEMOSTRAÇÃO DA PONTA DE 

AGASVIPE AO RIO DOSE”. 

Este mapa tem muitas semelhanças com o de 1640, analisado anteriormente. 

Diferencia-se por ser mais monocromático, mais esquemático e pobre de 

iconografia. 

Ocupa menor porção para a representação da costa, aumentando a porção de mar, 

no que resulta na representação de maior distância entre as ilhas de Santa Barbara 

e a “Ponta de Agasuype”, comparativamente ao mapa de 1640. No entanto, não 

resulta em maior detalhamento da informação, nem apresenta qualquer informação 

de medida para além da escala gráfica em “legoas”. 
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Os “Abrolhos”, as “Ilhas de Santa Barbara” e o “Canal grande” assim como as 

pequenas formações de recife junto à costa, são simples manchas pouco 

expressivas em desenho e dimensão. 

Mantêm-se as mesmas localizações dos rios com poucas alterações de grafia dos 

mesmos topônimos de 1640. 

Não apresenta alterações significativas no relevo de toda a extensão analisada, 

subentendendo-se que é uma constante planície, sem qualquer arborização. 

A primeira povoação assinalada com iconografia a sul da região analisada é a 

“Aldeia de Reys Magos”, e a primeira a norte é Porto Seguro. 

Não faz qualquer referência a limites do território. 

Conclusivamente este mapa, da porção analisada entre rio Doce e rio Caravelas, 

parece tratar de uma extensão árida, que não precisa ser representada por qualquer 

informação, nem mesmo por qualquer pequena elevação ou formação arbórea, mas 

somente para assinalar que existe um espaço no oceano chamado de “Grande 

canal” entre as “Ilhas de Santa Barbara” e a “Ponta de Agasuype”. Mantem os 

topônimos da cartografia de 1640 e não registra iconografia que sinalize 

povoamento.  

Paralelamente, também foi feita pesquisa no acervo cartográfico da Biblioteca 

Nacional do Rio de Janeiro, elaborados por outros cartógrafos europeus dentro 

deste recorte temporal, com o objetivo de identificar o topônimo “Cricaré” ou “São 

Mateus”. 

A pesquisa permitiu identificar o topônimo “Cricaré” nos seguintes mapas: 

- A Descriptionis Ptolemaicae augmentum, de 1597, de Cornelis Van Wytfliet. (Figura 

14); 

- Novus Brasiliae Tipus, de ca.1631, de  Willem Janszoon Blaeu, Amsterdam, 

Holanda. (Figura 15); 

- Brazil, de ca.1633, de Antonio Sanches. (Figura 16); 

- Accuratissima Brasiliae tabula, de 1635, de Willem HONDIUS. (Figura 17); 

javascript:LinkDetalhes(parent.hiddenFrame.modo_busca,1766,25,1041,3,'resultado',1);
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- Le Bresil dont la coste est possedée par les portugais et divisée en quatorze 

capitanieres le milieu du pays es habité par un trés grand nombre de peuples 

presque tous incogneus, de 1656, de  Nicolas Sanson. Paris, França: Chez Pierre 

Mariette. (Figura 18); 

- Nova et accuratissima totius orbis tabula, de 1659, de Joan Blaeu, Amsterdam, Hol

anda. (Figura 19); 

No entanto no mapa Brasilia: generis nobilitate armerum et litterarum..., de 1665, de 

Joan Blaeu,  Amsterdam, Holanda. (Figura 20) o topônimo é substituído por 

“cuxare”, sem qualquer registo gráfico de rio, entre os topônimos dos rios “Stavera O 

R. Dulce” e “Mucua”. 

 

Como conclusão da pesquida cartográfica, considera-se que a análise permite inferir 

que, desde 1574 até 1666: 

- não existe povoamento identificado na região do rio Cricaré / São Mateus, nem nos 

entornos imediatos. Os mais próximos são a aldeia jesuíta dos Reis Magos, para sul 

e a de Porto Seguro, para norte; 

- a extenção marítima da região apresenta abundância de recifes e baixios, que se 

encontram muito próximos da costa e também se prolongam pelo oceano atlântico. 

Esta recorrente informação e observação cartográfica, quer nos mapas gerais, quer 

nos parciais, com medidas assinaladas e topônimos de “grande canal”, transmitem 

que persistia interesse pelo reconhecimento do local, cujo percurso seria de grande 

dificuldade de navegação.  

- o limite sul da capitania do Porto Seguro e norte do Espírito Santo é o Rio Doce, 

nos mapas de ca 1586, ca 1616 e 1640, portanto o rio Cricaré / São Mateus, 

cartograficamente encontra-se no território de Porto Seguro até essa data. Os 

mapas de 1665 e ca 1666, não confirmam, mas também não desmentem.  

Conclusivamente, o rio Cricaré passa da situação de possível limite entre o governo 

do norte e do sul do Brasil colonial para lugar desconhecido, que dificilmente se 

consegue chegar por mar, no meio de grande extensão despovoada.  
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Curiosamente, o mesmo cartógrafo João Teixeira Albernaz, que a partir de uma 

cartografia riquíssima de informação, onde se lê “Serra das Esmeraldas”, visualiza-

se o seu percurso e divulga o nome de quem chegou lá, apresenta decorridos 24 

anos o mesmo local, porém como se de outro território se tratasse. Nomeadamente, 

um território  que entre 1640 e 1666 deixa de ter as referências relativas ao rio Doce 

e  qualquer relação com o Cricaré, que perde inclusive este topônimo. Os rios já não 

são extensos, agora são inexpressivos, e se antes levavam pessoas às esmeraldas, 

agora avistam os Abrolhos e outros impedimentos que esgotam o espaço 

cartográfico. 

Uma questão se coloca, será esta uma realidade, ou é a realidade que se quer 

construir através da cartografia, pois através dela esta informação veicula, como 

região sem proveito algum e de grande risco? Por outras palavras, passará a 

cartografia de imagem simbólica próspera e rica para os espanhóis, de 1616, a 

imagem simbólica do território para ninguém ambicionar, após a Restauração da 

Independência portuguesa? 

Particularmente a esta pesquisa, interessa saber qual terá sido o real efeito da 

cartografia como elemento transmissor da informação, que a Coroa portuguesa 

necessitava ter, para sobre ela, deliberar as sua políticas e estratégia para esta 

região. 

Terá a cartografia induzido  no entendimento de que era difícil a acessibilidade à 

região do rio Cricaré? E a partir daí, terá levado a considerar que o rio não é uma via 

que pode levar às minas? 

Ou, terá convencido a Coroa de que a região não interessaria, porque se a 

acessibilidade era muito condicionada, difícil e dispendiosa para si, também seria 

para eventuais piratas? 

Assim, a pesquisa da cartografia dos séculos XVIII e XIX, no acervo da Biblioteca 

Nacional do Brasil, tem por principal objetivo verificar qual o topônimo associado ao 

rio em estudo, qual a abrangência da sua extensão, como também identificar 

qualquer informação relativa à sua povoação. 

São poucos os mapas do século XVIII que apresentam qualquer informação. 

Destaca-se nesta pesquisa o documento mapas, estatísticas e alguns desenhos 
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reunidos em um volume [entre 1750 e 1780] 91. Deste faz parte na folha 5, o Mapa 

da ‘Capitania do Espírito Santo” (Figura 21), que é um manuscrito com o 

levantamento das Minas Gerais desde a costa atlântica, concentrando as atenções 

no rio Doce. No entanto, para esta pesquisa interessa por ser o primeiro que 

apresenta o topônimo “R. de S. Matheus”, que se encontra isolado entre a 

informação da foz do Doce e Peruípe, com o apontamento que estará a meio e 

distante de cada um destes rios, por 3 dias. Esta representação demonstra quanto 

não se conhecia, ou não se queria dar a conhecer sobre S. Mateus, mas ao mesmo 

tempo, informando como o seu território se encontrava próximo das Serra das 

Esmeraldas e Serro frio, como também da Vila do Principe. 

Destaca-se especialmente a “Planta geografica do continente, que corre da Bahia de 

todos os Santos athe a Capitania do Espirito Santo, e da Costa de Mar athe o Rio de 

S. Francisco; em que se contem o que há mais spectavel e descuberto nas 

Comarcas pertencentes as Capitanias da Bahia e Minas Geraes, nella 

comprehendidas, para melhor intiligencia das Cartas em que dellas se trata”92 

(Figura 22), que constitui uma das vinte  e nove cartas  “oferecidas a D. João VI e a 

D. Rodrigo de Souza Coutinho, e escritas entre 1798 e 1799”,93 do manuscrito, 

datado de 1801, de Luís de Sousa Vilhena. Esta planta resulta da reunião de vários 

apontamentos feitos por práticos, que o autor reuniu e registrou a partir de uma outra 

planta da região de Minas Gerais, cuja autoria lhe era desconhecida.  

Apresenta o topônimo “Rio de S. Matheus”, associado a um rio que não chega ao 

território das Minas Gerias, revelando querer acautelar na representação as 

imprecisões referidas pelo próprio Luís Vilhena no texto do manuscrito: 

De Propozito ommiti em todas as plantas muitos riachos de pouca 
conta, tanto por insignificantes, como porque o ponto em que os 
copiei não admite mais meudezas. Da mesma forma figurei como 
mutilados alguns rios pella incerteza da sua direcção; A dos  
principaes rios, que nascidos em Minas, e pellos certoens, pello 
menos he verozimil, a daquelles porem que mostro entrando no rio 

                                                           
91Mapa da Capitania do Espírito Santo - mapas, estatísticas e alguns desenhos reunidos em um 

volume [entre 1750 e 1780]. Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. [17--?]. 
92Planta geográfica do continente, que corre da Bahia de Todos os Santos athe a Capitania do 

Espírito Santo... Colecção de plantas geograficas, ydrográficas, planos e prospectos relativos a 

algumas das cartas de notícias Soteropolitanas e Brasílicas,de 1801. Manuscrito n° 2544. Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro. 

93 NETA, Amélia Saback Alves. Filtro historiográfico: cartas de Vilhena pela leitura de Braz do Amaral. 
XXVIII Simpósio Nacional de História. Lugares dos Historiadores: velhos e novos desafios. 
Florianópolis. 27 a 31.julho/2015. 
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Doce, eu não afianço de todos, pois que hum mapa tão bem informe, 
e sem gradução mostra alguns delles dezaguando no rio de S. 
Matheus, contra a aceveração de alguns practicos que consultei, me 
aceverarão que vão fazer barra no mencionado rio Doce.94  

As justificações de Luís Vilhena transmitem o grande desconhecimento que se tinha 

pela região, no início do século XIX. Este é reforçado pela inexistência da palavra 

“Villa”, junto do topônimo “S. Matheus”, que identifica as ocupações urbanas 

vizinhas, que apresentam igualmente o grafismo de igreja, representado 

imediatamente a seguir a um rio, que sem qualquer identificação, liga o rio S. 

Mateus ao rio Doce. Equivocadamente apresenta uma grande lagoa na margem 

esquerda do rio S. Mateus, quando provavelmente desejaria representar a Lagoa 

Juparanã, situada na outra margem. 

Da pesquisa cartográfica do século XIX, pode-se concluir que estas e muitas outras 

incertezas persistem em relação à morfologia da região, como se pode observar no 

mapa “República dos Estados Unidos do Brasil”, [18--]95, (Figura 23), onde se pode 

ver, incorretamente representado, o “Rio Doce” como sendo o braço do norte do rio 

“S. Matheus”, hoje chamado também de rio Cotaché. 

E sobre estas incorreções afirmava o geógrado Charles Hartt, em 1865 que: 

O mapa de Gerber96 [Figura 24] deste trecho do Espírito Santo 
entre Santa Cruz e São Mateus é muito inexato, porque os 
materiais com que foi compilado eram inexatos, e pouca confiança 
se pode ter na posição dada para os lagos e rios de menor 
importância. Para esta região a carta de Mouchez97 [Figura 25], 
embora dando com muita minúcia a hidrografia e topografia das 
partes costeiras, vale menos do que nada, pois parece ter posto de 
lado todos os mapas previamente publicados da província. 

 

Destaca-se por isso, o mapa “Colombia Prima or South America”,  de 1807, em que 

Louis De la Rochette98, reúne a informação de manuscritos de 1782 a 1790 (Figura 

                                                           
94 VILHENA, Luís de Sousa. Manuscrito n° 2544. Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. 1801, fl.3. 
95 República dos Estados Unidos do Brasil, [18--]. Ministério das Relações Exteriores, doação em 

Livro de Tombo: Acquisições, 3ª Secção, Cartas Geographicas, Bibliotheca Nacional, ano 1933, 
nº40. 

96 GERBER, Henrique. Carta da província de Minas Geraes: com indicação das actuaes estradas e 
das despesas com ellas feitas durante o decennio de 1855 e 1865. Biblioteca Nacional, Rio de 
Janeiro .1867. 

97 MOUCHEZ. Coast of Brasil: from San Mateo to Benevente. Estados Unidos. Hydrographic 
Office.  Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro. 1873. (corrigido em 1873). 

98 LA ROCHETTE, Louis De. Colombia Prima or South America. London: William Faden. Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro. 1807. (GUEDES, Max Justo - A cartografia impressa do Brasil. Biblioteca 
Nacional, Brasil. Título completo: Colombia Prima or South America: in which it has been 
attempted to delineate the extent of our knowledge of that continent: extracted chiefly from the 
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26). Neste, observa-se que o topônimo do rio é “S. Matheus” e que há uma efetiva 

proximidade do rio com a Serra das Esmeraldas; apresenta um rio Cororuipe, a 

norte do Mocuripe. 

Destaca-se também, o Atlas zur Reise in Brasilien, de 1823-1831, de Johann Spix e 

Karl Martius99 (Figura 27), porque nele se encontram associados os topônimos “S. 

Matheus” e “Cricaré”. 

 

Mas o de maior relevância pela quantidade de informação associada ao rio S. 

Matheus é a Carta chorographica da provincia do Espírito Santo,100 (Figura 28) de 

1861, do engenheiro civil desta província, E. de la MARTINIÈRE. Neste mapa pode-

se observar a indicação dos caminhos , alguns registros de fazendas, mas também 

o pouco conhecimento do curso do rio, da sua sinuosidade, da sua foz, afluentes, 

mas sobretudo da posição da então já cidade de S. Matheus em relação à costa. 

 

Sintetiza-se os seguintes dados recolhidos da análise cartográfica: 

- o rio Cricaré foi identificado na cartografia de João Teixeira Albernaz I, de ca 1616 

(Figura 9), mas suprimido nos mapas de 1640 (Figuras 11 e 12) e 1666 (Figura 13); 

- o rio Cricaré consta nos mapas de 1656 (Figura 18), de 1659 (Figura 19) e de 1665 

(Figura 20), feitos por europeus, no período entre 1640 e 1666; 

- não há indício de povoação nos mapas analisados, com excepção do mapa A 

Descriptionis Ptolemaicae augmentum, de Cornelis Van Wytfliet, 1597 (Figura 14), 

que apresenta grafismo de uma aldeia no Cricaré sem representar o rio; 

- o primeiro registro cartográfico do topônimo “R. de S. Matheus” é o Mapa da 

Capitania do Espírito Santo (Figura 21), provavelmente de 1750-1780; 

- a relação do Cricaré / S. Matheus com a Serra das Esmeraldas, só se observa na 

cartografia de ca.1616, de Albernaz I (Figura 9) e nos mapas República dos Estados 

Unidos do Brasil [18--] (Figura 23) e Colombia Prima or South America de 1807, em 

                                                                                                                                                                                     
original manuscript maps of his excellency the late chevalier Pinto, likewise from those of João 
Joaquim da Rocha, João da Costa Ferreira, El Padre Francisco Manuel Sobrevida ec.and from the 
most authentic edited accounts of those countries). 

99 SPIX, Johann Baptist von e MARTIUS, Karl Friedrich Philipp von. Atlas zur Reise in Brasilien. 

Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1823-1831. 
100  LA MARTINIÈRE, E. de. Carta chorographica da provincia do Espírito Santo. [S.l.]: Rio de Janeiro: 

Lith. Impl. de Ed. Rensbury, 1861. 
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que Louis De la Rochette reúne a informação de manuscritos de 1782 a 1790 

(Figura 26).  

- em todos os mapas há uma proximidade grande entre o rio estudado e a região 

dos Abrolhos, de difícil navegação;  

- os mapas do século XIX revelam pouco conhecimento do curso do rio, da sua 

sinuosidade, da sua foz, afluentes, mas sobretudo da posição da então já cidade de 

S. Matheus em relação à costa. 

 

Assim, pode-se concluir que houve alguma produção cartográfica entre os séculos 

XVI e XIX, em que é identificado um rio Cricaré/S. Mateus, mas com distintas 

representações da morfologia da região, nomeadamente, no que diz respeito ao 

contato das cabeceiras do rio, à sua extensão, à sua sinuosidade, e muito 

particularmente à sua foz e localização da povoação existente. 

Acredita-se que possa ter havido alguma intencionalidade de não representar o 

espaço físico, tal como era observado, mas as conclusões apresentadas no ponto 

2.1 deste capítulo permitem inferir que as dificuldades de se adentrar o território se 

sobrepunham a qualquer outra intenção. 

Com esta pesquisa persistem as hipóteses:  

- de que o rio tenha sido suprimido intencionalmente, nos mapas de 1640 e 1666, 

por não terem os cartógrafos um levantamento confiável.  

- de que o rio tenha sido suprimido nestes mapas, estrategicamente, por uma 

questão de segurança às minas das esmeraldas, ou do ouro, pelo governo do Brasil 

ou pela Coroa Portuguesa. 

 

Assim, no capítulo seguinte, objetiva-se identificar os momentos de povoamento do 

território reconhecido. 
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Figura 7 – Recorte do mapa geral do Brasil, do “Roteiro de todos os sinaes...”, para 

demonstração da “Capitania de Vasco Fez Coutinho” e “Capitania do Duque daveiro” 

(sic), ca 1586. 

 

Fonte: CINTRA, Jorge Pimentel, 2015. Nota: recorte feito pelo autor. 
 

 

 

 

Figura 8 - Recorte do mapa geral do Brasil, da “Rezão do estado do Brasil...”, ca 

1616. 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Biblioteca Pública Municipal do Porto,1616. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 9 – Recorte do mapa “Demostração da Capitania do SpiritoSanto atte...”: da 

“Rezão do estado do Brasil...”, ca 1616. 

 

Fonte: Biblioteca Pública Municipal do Porto,1616. Nota: recorte feito pelo autor 

 

 

Figura 10 – Recorte do mapa “Diligentíssima demonstração da sonda dos 

abrolhos...até o Rio das caravelas”, da “Rezão do estado do Brasil...”, ca 1616. 

 

Fonte: Biblioteca Pública Municipal do Porto,1616. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 11 – Recorte do mapa geral do Brasil, “Descripção de todo o maritimo da 

terra de S. Cruz Chamado vvlgarmente o brazil”, de 1640. 

 

Fonte: Torre do Tombo, 1640. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

Figura 12 – Recorte do mapa “Descripção de todo o maritimo da terra de S. Cruz 

Chamado vvlgarmente o brazil”, de 1640. 

 

Fonte: Torre do Tombo, 1640. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 13 – Recorte do Mapa “DEMOSTRAÇÃO DA PONTA DE AGASVIPE AO RIO 

DOSE” , ca 1666. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1666. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

 

Figura 14 – Recorte do mapa “Brasilica - Descriptionis Ptolemaicae augmentum”, de 

Cornelis Van Wytfliet, de 1597. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1597. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 15 – Recorte do mapa “Novus Brasiliae Tipus”, de  Willem Janszoon Blaeu, 

Amsterdam, Holanda, ca.1631. 

.  

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1631. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

Figura 16 – Recorte do mapa “Brazil”, de Antonio Sanches, ca.1633. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1633. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 17 – Recorte do mapa “Accuratissima Brasiliae tabula”, de  Willem Hondius, 

de 1635. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1635. Nota: recorte feito pelo autor. 

 
 

Figura 18 – Recorte do mapa “Le Bresil dont la coste est possedée par les portugais 

et divisée en quatorze capitanieres le milieu du pays es habité par un trés grand 

nombre de peuples presque tous incogneus”, de  Nicolas Sanson, de 1656. 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1656. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 19 – Recorte do mapa “Nova et accuratissima totius orbis tabula”, de Joan 

Blaeu, de 1659.  

 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1659. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

Figura 20 – Recorte do mapa “Brasilia: generis nobilitate armerum et litterarum...”, de 

Joan Blaeu,  de 1665. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional Rio de Janeiro,1665. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 21 – Recorte do “Mapa da ‘Capitania do Espírito Santo”, século XVIII. 

 
Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, [S.l.: s.n.], 1750-1780. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

Figura 22 – Recorte da “Planta geográfica do continente, que corre da Bahia de 

Todos os Santos athe a Capitania do Espírito Santo...” 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, ca.1801. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 23 – Recorte do mapa “República dos Estados Unidos do Brasil”, [18--]. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, [18--]. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

Figura 24 – Recorte do mapa da “Carta da província de Minas Geraes: com 

indicação das actuaes estradas... de 1855 e 1865”, de Henrique Gerber, de 1867. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1867. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 25 - Recorte do mapa “Coast of Brasil: from San Mateo to Benevente”, de  

Capt. Mouchez, de 1873. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1873. Nota: recorte feito pelo autor. 

 

Figura 26 – Recorte do mapa “Colombia Prima or South America”, de Louis De la 

Rochette, de 1807. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro,1807. Nota: recorte feito pelo autor. 
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Figura 27 – Recorte do “Atlas zur Reise in Brasilien”, de Johann Baptist von Spix e 

Karl Friedrich Philipp von Martius, de 1823-1831. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1823-1831. Nota: recorte feito pelo autor. 

Figura 28 – Recorte do mapa da “Carta chorographica da provincia do Espírito 
Santo”, de E. la MARTINIÈRE, de 1861. 

 

Fonte: Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1861. Nota: recorte feito pelo autor. 



87 
 

3. CAPÍTULO 2: Povoamento do rio Cricaré / São Mateus: 

 

No capítulo anterior foi possível fazer o reconhecimento da região - o lugar – entre 

as capitanias de Porto Seguro e Espírito Santo, identificado pela representação do 

rio Cricaré ou S. Mateus. Também foi feito o reconhecimento do território adjacente 

ao rio, pela caracterização geomorfológica, que implica nas acessibilidades à região 

e potencialidades de povoamento. 

Tendo-se concluído, no capítulo anterior, que existiam dificuldades de acessibilidade 

à região e que esta poderia ser vista como uma possibilidade de se contatar as 

terras das pedras preciosas, desenvolve-se esta parte da pesquisa, segundo a 

hipótese de que o reconhecimento do rio Cricaré/S. Mateus e consequentemente o 

seu povoamento, tenham resultado do interesse nas riquezas naturais, que desde o 

primeiro século de colonização do Brasil já se dissera e promovera. 

Neste segundo capítulo, objetiva-se identificar princípios, estratégias e ações que 

resultaram em momentos de povoamento do território, com o surgimento de uma ou 

mais povoações. 

No entanto, são inexistentes elementos iconográficos dos lugares povoados até a 

primeira década do século XX. Assim a análise assenta-se nas fontes primárias e 

secundárias, até meados do século XIX, nomeadamente, documento manuscritos 

coloniais, relatórios de presidência da província do Espírito Santo e roteiros de 

viagem.  
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